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“Se o poder do governo reside na aceitação generalizada de ideias falsas, absurdas e 

tolas, então a única proteção genuína é o ataque sistemático dessas ideias e a 

propagação e proliferação de ideias verdadeiras.” 

Hans Hermann-Hoppe, 2010. 



 

RESUMO 

 

Este trabalho de conclusão apresentado ao curso de Relações Internacionais da 
Universidade de Santa Cruz do Sul se debruça acerca dos fatores determinantes que 
levaram a saída do Reino Unido da União Europeia, o chamado Brexit. Para isso, buscou-
se, primeiramente, verificar as contribuições teóricas das perspectivas realistas, liberais 
e austríacas para uma análise do processo de formação política. Devido a importância 
da contextualização das disputas entre Reino Unido e União Europeia, optou-se pela 
elaboração de uma revisão baseada em uma abordagem histórico-crítica. A partir desta, 
evidenciou-se que, o processo de formação política da Europa fora proveniente de ideias 
integradoras e centralizadoras no que tange a tomada de decisão em políticas públicas; 
enquanto o Reino Unido adotou um comportamento peculiar em relação a política 
externa, principalmente, ao longo do século XIX. Neste período, o Reino Unido adotou 
uma postura conhecida em ciências políticas como "Isolamento Esplêndido". Este 
posicionamento histórico do Reino Unido no âmbito das Relações Internacionais, 
contrastado aos ideais integralistas por trás da formação do bloco europeu, e, as 
consequências econômicas advindas do bloco, serviram como propulsores ao 
pensamento “eurocético” pró-Brexit que surgiria mais tarde propagado, principalmente, 
pelo Thatcherismo. Este conjunto de fatores, fez com que, margens para movimentos de 
secessão fossem instaurados em território britânico, principalmente durante a década de 
2010, que mais tarde devido a disputas e pressões partidárias resultaram na realização 
do referendo e na efetivação do Brexit, propriamente dito. 
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ABSTRACT 

 

This monography presented to the International Relations course at the University of 
Santa Cruz do Sul focuses on the determining factors that led to the United Kingdom's 
withdrawal from the European Union, the so-called Brexit. To this end, we first sought to 
verify the theoretical contributions of the realistic, liberal, and Austrian perspectives to the 
analysis of the political formation process. Due to the importance of contextualizing 
disputes between the United Kingdom and the European Union, we proceeded with a 
review based on a historical-critical approach. It was evidenced that the process of the 
political formation of Europe was derived from integrative and centralizing ideals regarding 
decision-making in public policies, while the United Kingdom adopted a peculiar behavior 
towards foreign policy, mainly throughout the 19th century. In this period, the United 
Kingdom adopted a posture that is known in political science as "Splendid Isolation". This 
historical position of the United Kingdom in the scope of International Relations, 
contrasted with the integralist ideals behind the formation of the European bloc, and the 
economic consequences arising from the bloc, served as propellant to the pro-Brexit 
“Eurosceptic” thinking that would later appear propagated by Thatcherism. This set of 
factors caused margins for secession movements in British territory, mainly during the 
decade of 2010, which later due to party disputes and pressures resulted in the 
referendum and the realization of Brexit, properly said. 
 

Keywords: Brexit; United Kingdom; European Union; Austrian School. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

 Como escreveu Louis Rouanet (2016), a Europa surgiu através de um processo 

histórico que concebeu ao mundo instituições únicas e uma visão única do que o ser 

humano deveria ser. A Europa, diferentemente, dos Estados Unidos da América, não 

teve Founding Fathers; sua criação não foi arquitetada, foi espontânea. Seu 

desenvolvimento não foi imposto por exércitos e governantes, foi o produto voluntário da 

ação de clérigos, mercadores, servos e intelectuais que buscavam interagir uns com os 

outros. A Europa foi construída apesar de seus governantes, não por causa deles. 

 Como observou o Dr. Ralph Raico em seu artigo intitulado "The Theory of 

Economic Development and the European Miracle" (1994), após a queda do Império 

Romano, seguiu-se na Europa um período de “anarquia” política, onde cidades, 

aristocratas, reis e a igreja competiam entre si: 

Embora fatores geográficos tenham desempenhado um papel importante, a 
chave para o desenvolvimento ocidental está no fato de que, embora a Europa 
se constituísse em uma civilização única, a cristandade latina era ao mesmo 
tempo radicalmente descentralizada. Em contraste com outras culturas, 
especialmente a China, a Índia e o mundo islâmico. A Europa era compreendida 
em um sistema de poderes e jurisdições divididos e, portanto, concorrentes 
(RAICO, 1994, p. 39; tradução livre). 
 

 Em outras palavras, uma longa evolução nas instituições europeias foi dando 

origem ao conceito de liberdade. A partir do século XI d. C., aristocracias e estados foram 

forçados a conceder uma maior autonomia aos seus súditos, pois do contrário, estes 

optavam por migrar de região e ou utilizar mercados negros:  

Os incontáveis solares e baronatos significavam incontáveis jurisdições 
concorrentes nas proximidades. Este sistema policêntrico criou um controle sobre 
os políticos; os artesãos ou os comerciantes poderiam mudar-se para outra 
jurisdição se taxas exorbitantes ou regulamentações fossem impostas (LIGGIO, 
1999, p. 65; tradução livre). 
 

 Isto é, foi na Europa que valores de liberdade começaram a florescer; propiciando 

à uma série de indivíduos uma sensação de progresso que nenhuma civilização jamais 

havia experimentado. No entanto, devido a uma visão turva da realidade, valores e 

instituições que, por ora, tornaram a Europa grande, pereceram diante da centralização 

política; do estatismo, do socialismo, do nacional-socialismo, do fascismo, e hoje, da 
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União Europeia (ROUANET, 2016).  

 É comumente difundido pelo mainstream que a União Europeia trata-se de uma 

instituição política de alto grau de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que promove 

a paz e o livre-comércio. Entretanto, desde sua criação, as instituições europeias eram, 

na realidade, agências de planejamento econômico. Foi o próprio Robert Schuman, 

ministro francês, que propôs na “Declaração de 9 de maio de 1950” (EUROPEAN UNION, 

[c2020]), que a produção franco-alemã de carvão e aço fosse colocada sob uma Alta 

Autoridade comum no âmbito de uma organização em que outros países europeus 

pudessem participar. O “Tratado de Roma” de 1957, o qual é base para muitas políticas 

da União Europeia atualmente, apesar de promulgar as ditas quatro liberdades básicas, 

estabeleceu divisões políticas que, a longo prazo, serviram como uma dádiva para os 

intervencionistas (ROUANET, 2016). 

 Friedrich A. Hayek (1948), em seu livro “Individualism and Economic Order” 

(1948), distingue duas tradições intelectuais diferentes: o “verdadeiro individualismo”, 

baseado na ideia de que as instituições e o comportamento dos indivíduos acontecem de 

forma espontânea; e o “falso individualismo”, baseado na ideia de que a sociedade, a 

liberdade e os mercados devem ser planejados. Como vimos, este paralelo está presente 

na raiz do pensamento europeu: a vertente que acredita na evolução das instituições 

europeias de forma decentralizada e a sua contribuição para a formação do Ocidente; e 

a vertente que acredita que o continente europeu só pôde vir a existir devido ao 

planejamento de instituições políticas comuns. 

 Esta oposição ideológica tornou-se evidente com o florescimento de movimentos 

contra a institucionalização do bloco da União Europeia. Movimentos na Dinamarca, 

Finlândia, França, Grécia, Itália e Suécia; movimentos chamados de forma pejorativa 

como “eurocéticos”, isto é, os céticos da Europa.  

 O Reino Unido experenciou este movimento no seu apogeu e, a consequência, 

por óbvio, foi o Brexit. O termo Brexit consiste na união das palavras “British” e “exit”, 

que, por sua vez, significam “britânico” e “saída”; e refere-se a saída do Reino Unido do 

bloco econômico e político da União Europeia. 

Dado este fato e uma breve introdução sobre o tema, segue-se como objetivo 

deste trabalho o aprofundamento literário dos estudos do Brexit; dispondo como 
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problema de pesquisa, uma investigação crítica a respeito das origens do pensamento 

“eurocético” britânico. 

Tendo como fim último a elucidação do problema de pesquisa, primeiramente, 

verificar-se-á as contribuições teóricas das perspectivas realistas, liberais e austríacas; 

destacando seus principais conceitos, bem com os devidos incentivos econômicos e 

políticos para um movimento de secessão, a fim de compreender o comportamento dos 

atores centrais deste movimento, Reino Unido e União Europeia.  

 Uma vez concluído o referencial teórico, o trabalho dispor-se-á de uma revisão 

bibliográfica baseada em uma abordagem histórico-crítica, a qual consiste em aplicar os 

subsídios teóricos na prática, tal como evidenciar o processo histórico de integração do 

continente europeu e o comportamento britânico perante este.  

 Por fim, a realização de uma análise estrutural a respeito dos fatores econômicos, 

políticos e sociológicos que contribuíram para a construção da campanha “Leave” do 

Brexit. Em suma, buscar através da história, os principais agentes causadores desta 

fragmentação; bem como compreender se os chamados “eurocéticos” podem ou não ser 

verdadeiramente leais a história de seu continente. 

 

1.1 Problema de Pesquisa 

 

Como se construiu o pensamento “eurocético” britânico que culminou na 

efetivação da saída do Reino Unido do bloco econômico e político da União Europeia, o 

Brexit? 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Compreender os fatores determinantes que levaram o território britânico a 

desenvolver um pensamento “eurocético” pró-Brexit que, culminou na saída do Reino 

Unido da União Europeia. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

a) Descrever o processo de formação política da Europa; da ideia de uma “União 

Europeia” capaz de promover a união econômica e política entre os Estados do 

continente europeu; 

b) Compreender o posicionamento do Reino Unido em relação a política externa; 

bem como os motivos pelos quais os britânicos, historicamente, mantiveram-se 

reticentes quanto a ideia de participar de uma “União Europeia”; 

c) Identificar os fatores políticos, econômicos e sociológicos que contribuíram para 

a construção da campanha “Leave” do Brexit; 

d) Realizar uma análise estrutural do Brexit, sobretudo, no campo comercial e 

industrial. 

 

1.3 Justificativa 

 

Em seu livro “Empire: How Britain Made the Modern World” (2003), Niall Ferguson 

(2008) argumenta que o papel do Reino Unido foi essencial para a construção do mundo 

moderno. O Reino Unido foi o primeiro país a ser industrializado no mundo, bem como a 

principal potência mundial em termos econômicos, militares e políticos durante o século 

XIX e o início do século XX. Mas que devido ao declínio do Império Britânico na segunda 

metade do século XX, os custos econômicos das Grandes Guerras Mundiais e, a 

posterior adesão às Comunidades Europeias em 1973, muito desta influência britânica 

nos assuntos mundiais foi perdido.  

Com a suposta finalidade de restaurar a soberania britânica e, possivelmente, o 

protagonismo nas relações internacionais, surge o Brexit; que neste sentido, pode ser 

entendido como uma inovação. Consiste em sua essência, em um movimento de 

secessão, que, por consequência lógica, implica diretamente no modus operandi do 

status-quo; não só da União Europeia, mas do Sistema Internacional como um todo. 

Fenômeno que, de forma complementar, pode colocar em xeque a eficácia do 

bloco europeu quanto a seus objetivos como organização supranacional; organização 

que, por sua vez, vem apresentando inúmeros problemas estruturais durante o período 
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contemporâneo: a crise da dívida pública europeia; a crise de refugiados e o aumento no 

fluxo de imigrantes; a expansão de movimentos contra o bloco; e, em especial, a 

efetivação do Brexit. Movimentos que podem sinalizar o início de uma derrocada do 

bloco; a longo prazo, uma transformação no modelo de como é pautada a política 

internacional e, a depreciação de paradigmas que visam contextualizar e priorizar a 

formação de blocos econômicos e políticos no campo das Relações Internacionais.  

Portanto, optou-se para a realização deste trabalho o tema Brexit, justamente por 

tratar-se de um assunto pertinente para o estudo das Relações Internacionais. O que se 

pretende com a consecução deste trabalho é, o aprofundamento dos estudos do Brexit. 

Resgatar através da história a construção deste evento, a fim de compreender os 

possíveis desdobramentos a médio e longo prazo. 

 

1.4 Metodologia 

 

Este trabalho teve como inspiração o livro escrito pelo Dr. Philipp Bagus, "A 

Tragédia do Euro" (2010). O livro consiste em uma abordagem histórica da União 

Europeia e uma análise econômica de como o projeto do Euro se transformou em uma 

moeda sujeita a interesses políticos e, portanto, destinada ao fracasso. Indo além, Bagus 

defende que, o que está em xeque é todo o projeto político da União Europeia que, devido 

a seu modus operandi, destrói a autonomia das nações, prejudicando o desenvolvimento 

econômico. Retirou-se deste livro, insights econômicos e referências históricas a fim de 

contribuir com a estrutura do trabalho; ampliando o escopo de pesquisa pelo autor da 

presente monografia com o tema a ser analisado, neste caso, o Brexit.  

Quanto ao referencial teórico, buscou-se, primeiramente, verificar as contribuições 

teóricas das perspectivas realistas, liberais e austríacas, a fim de realizar uma alusão ao 

processo de formação política da Europa e do Brexit. Conceitos integralistas do 

Liberalismo, provenientes do pensamento do filósofo iluminista Immanuel Kant, em sua 

obra, “À Paz Perpétua” (1795). Dinâmicas de poder e segurança do Realismo que podem 

ser entendidos pela obra do historiador grego Tucídides, “A História da Guerra do 

Peloponeso” (século IV a.C.), em conjunto do auxílio de Ludwig von Mises em sua obra 

“Omnipotent Government” (1994). E uma breve análise a respeito da ordem política 
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presente e os incentivos por trás de uma fragmentação territorial, com base nos estudos 

de Hans-Hermann Hoppe em “Democracia, O Deus que falhou” (2001).  

Dada a importância da contextualização das disputas entre Reino Unido e União 

Europeia e o anseio dos britânicos em deixar o bloco, optou-se pela elaboração de uma 

revisão bibliográfica baseada em uma abordagem histórico-crítica; a qual consiste em 

buscar o entendimento dos acontecimentos que compõem a ciência respectiva através 

do seu desenvolvimento histórico, da sua gênese histórica, sem descuidar de uma leitura 

crítica dos fatos (GRAY, 2012). Em outras palavras, investigar os eventos passados que 

contribuíram para a construção do Brexit.  

Em virtude disso, desenvolveu-se o estudo do tema através de uma abordagem 

qualitativa. Ao contrário de pesquisas quantitativas que possuem um escopo de maior 

representatividade numérica, pesquisas qualitativas trabalham com aspectos que não 

podem ser quantificados, como por exemplo, relações sociais (GRAY, 2012). Optou-se 

por este método de explanação, pois a proposta do trabalho reside no entendimento da 

construção das contraposições políticas e sociológicas entre Reino Unido e União 

Europeia. Por este motivo o trabalho dispõe, principalmente, de uma revisão bibliográfica 

oriunda de livros, artigos, tal como em casos de eventos mais recentes, colunas 

noticiarias. 

Por fim, no que tange a análise política, sociológica e econômica dos 

desdobramentos do Brexit, sobretudo, no campo comercial e industrial, optou-se por uma 

abordagem praxeológica do assunto. A praxeologia é a metodologia pela qual os 

austríacos depreendem os seus teoremas econômicos. O termo praxeologia é 

proveniente do grego praxis e, embora, seja negligenciado pela economia 

contemporânea, era o método básico pelo qual os Escolásticos como Santo Agostinho e 

Santo Tomás de Aquino; os economistas da Escola Clássica Francesa como Jean-

Baptiste Say, Frederic Bastiat e Gustave de Molinari; e os Marginalistas como Stanley 

Jevons e Carl Menger utilizavam para seus estudos de economia. No entanto, foi aplicada 

metodologicamente de maneira mais completa à construção da teoria econômica por 

Ludwig von Mises da Escola Austríaca. A praxeologia se fundamenta no axioma 

fundamental de que os indivíduos agem, ou seja, no fato primordial de que os indivíduos 

se envolvem em ações propositadas em direção aos fins desejados. Em contraste, do 
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comportamento puramente instintivo, que não é direcionado a fins, e que é objeto de 

análise da psicologia. O método praxeológico, proveniente do conhecimento sintético a 

priori de Kant, expande por método dedutivo as implicações lógicas deste fato primordial. 

Em suma, a praxeologia é a estrutura das implicações lógicas do fato primordial de que 

os indivíduos agem propositadamente (MISES, 2010).  

Por conseguinte, as seções de análise do Brexit serão estabelecidas através de 

um paradigma apriorista, que se utiliza do método dedutivo para construir um arcabouço 

de implicações lógicas. Bem como a utilização de evidências empíricas, em casos 

específicos, que ilustram estes teoremas e comprovam a teoria economia. Esta análise 

tem como finalidade a compreensão de forma crítica, de quais serão as implicações do 

Brexit a médio e longo prazo. 
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2 ORTODOXIA EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS E O PROCESSO DE 

FORMAÇÃO POLÍTICA 

 

O Realismo Político é uma das teorias mais tradicionais dos estudos de Ciências 

Políticas e de Relações Internacionais. Esta teoria se baseia no pressuposto de que os 

indivíduos são movidos pelo desejo de poder e segurança e, com este desejo, buscam 

se organizar em unidades políticas, estas conhecidas como Estados. A partir do Estado, 

são determinados os interesses nacionais de cada unidade política, abrangendo termos 

de poder militar e econômico. Adicionalmente, cada um destes Estados irá tratar de 

conter os demais, procurando um “equilíbrio de poder”, de modo a minimizar a 

insegurança ligada a ameaças externas (PECEQUILO, 2004). 

Esta noção de “equilíbrio de poder” tem suas origens no século IV a.C., na obra 

do historiador grego Tucídides, "A História da Guerra do Peloponeso" (século IV a.C.). 

Neste livro, Tucídides (2013) demonstra o funcionamento deste mecanismo através das 

interações e choques entre as cidades gregas, relatando por completo a história por trás 

da guerra entre Atenas e Esparta. Uma das passagens clássicas deste livro é, sem 

dúvidas, o "Diálogo entre os atenienses e os mélios", uma negociação envolvendo 

Atenas, superpotência militar da época, e a cidade-estado de Melos.1 

Em uma tentativa de analisar as dinâmicas de conquista, manutenção e poder, 

Nicolau Maquiavel, em seu livro "O Príncipe" (1532), descreve a centralidade política, 

como sendo o único meio capaz de unificar e criar uma nação poderosa. Para Maquiavel 

(2010), o importante era alcançar o projeto de poder, mesmo sob qualquer forma de 

governo (monarquia ou república), inclusive por qualquer meio, incluindo a força e a 

coerção. Considerava os fatores morais, religiosos e econômicos da sociedade como 

forças motrizes para se construir um Estado nacional forte. Estado que seria defendido 

por um exército nacional, capaz de estender sua influência por todos os arranjos societais 

italianos, que na época, eram divididos; bem como conter as ameaças ligadas a fatores 

externos.2 

 
1 Quanto aos desdobramentos da negociação entre os atenienses e os mélios, consultar p. 18-19 desta 
monografia.  
2 É comumente atribuído à Maquiavel a frase: “os fins justificam os meios”. No entanto, a frase sequer 
aparece no livro, porém tornou-se uma interpretação tradicional do pensamento maquiaveliano.  
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Ambas ideias culminam em uma outra teoria, a de Thomas Hobbes. Segundo as 

concepções do Realismo Hobbesiano não há forma de se evitar a guerra porque os 

Estados estão em “estado de natureza”. Como entidades soberanas, não estão 

submetidos a uma autoridade superior capaz de regular as relações internacionais. O 

Sistema Internacional seria, portanto, segundo a análise realista, anárquico, se 

assemelhando ao conceito de “estado de natureza” individual de Hobbes.3 Portanto, a 

ordem internacional resultaria da dinâmica de competição e choques entre os Estados, 

através de um processo de contenção, produzir ia-se uma condição de estabilidade, 

evitando as guerras; não paz, esta vista por Hobbes como utópica (HOBBES, 2014). 

Em seu livro intitulado, "Da Guerra" (1832), o general alemão, Carl von Clausewitz 

escreve que "a guerra se trata apenas da continuação da política doméstica por outros 

meios, trata-se de uma guerra de classe doméstica transferida para o âmbito das relações 

internacionais” (CLAUSEWITZ, 2010, p 46). Para Clausewitz (2010), no cenário 

internacional, há aqueles que mandam e há aqueles que obedecem, e que a guerra é um 

meio para se conseguir obediência. 

Por fim, no que tange Realismo Clássico, Hans Morgenthau (2003), em seu livro 

"Politics Among Nations" (1948), define os principais pontos do realismo político: o 

conflito, a natureza humana, a autonomia e a centralidade dos Estados. Segundo ele, os 

Estados lutam pelo interesse nacional em termos de território, população e governo, com 

o intuito de preservar a integridade territorial e assegurar o bem-estar da população. 

Estes interesses implicam em uma competição pelo poder, pois os Estados estão em 

estado de natureza, e uma vez que a confiança entre os Estados é estabelecida, ela se 

reflete em uma cooperação, que pode durar bastante ou pouco tempo, assim evitando 

guerras. Ou seja, a ordem internacional seria sustentada pelo equilíbrio de poder, e 

Morgenthau define a diplomacia como um meio importante para atingir este fim. Somente 

em casos mais extremos a guerra se manteria como um instrumento de política 

internacional. 

Embora compartilhe da mesma visão do Realismo no que tange a natureza 

anárquica do Sistema Internacional, o Liberalismo nas relações internacionais se 

caracteriza pelos principais pontos: a negação da política do poder como forma de 

 
3 “Homo homini lupus est”, isto é, o homem é o lobo do próprio homem. 
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administrar os interesses estatais, isto é, o Liberalismo vai questionar os princípios de 

guerra e segurança provenientes do pensamento realista; a acentuação da cooperação 

internacional através de mecanismos como o comércio internacional e blocos 

econômicos, como por exemplo, a União Europeia; a criação de organizações 

internacionais, como por exemplo, a Liga das Nações e a Organização das Nações 

Unidas, por possuírem fóruns internacionais capazes de resolver disputas políticas de 

forma pacífica; e a propagação da democracia como sistema político universal, pois 

democracias não entram em guerras umas com as outras, e, tratam-se do ápice político, 

moral e econômico que um sistema pode oferecer (PECEQUILO, 2004).4 

Em termos teóricos, o Liberalismo nas Relações Internacionais é uma corrente de 

pensamento fundamentada principalmente na obra do pensador iluminista Immanuel 

Kant, “À Paz Perpétua” (1795). Kant acreditava que um entendimento entre os homens 

através da razão levar-nos-ia a um estágio de paz duradouro.  

A razão como a mais alta legislação do poder moral condena absolutamente a 
guerra como procedimento de direito e torna, ao contrário, o estado de paz um 
dever imediato, que, porém, não pode ser instituído ou assegurado sem um 
contrato dos povos entre si (KANT, 2020, p. 40-41). 
 

Para atingir este ideal de paz, os Estados deveriam efetivar algumas premissas 

básicas: a integração política e econômica através de Estados republicanos; a 

instauração da democracia como regime de governo, uma vez que, em regimes 

democráticos, a “opinião pública” tende a moldar os interesses estatais em casos como 

regras morais, liberdades, tanto civis quanto econômicas e o bem-estar geral da 

sociedade; tal como a governança global, ou seja, a instituição de uma organização 

supranacional capaz de harmonizar os interesses e evitar as guerras entre os Estados 

(KANT, 2020).  

Corroborando o pensamento de Kant, porém, especificamente no quesito 

econômico, Adam Smith em seu livro, “A Riqueza das Nações” (1776), escreve que, o 

crescimento do comércio em escala internacional favoreceria a instauração de uma era 

 
4 A fim de evitar complicações no entendimento do leitor, as palavras Liberalismo e Liberais quando 
empregadas daqui para frente serão para se referir a teoria das Relações Internacionais. Embora a Escola 
Austríaca que será estudada mais a frente ter surgido como uma vertente da economia liberal, por suas 
particularidades em relação à política e a economia serão referidos neste trabalho somente como 
austríacos. 
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de paz e cooperação nas relações internacionais. Segundo Smith (2016), as economias 

quando conectadas através do comércio, possibilitam um aumento considerável na taxa 

de riqueza social, o que, por sua vez, contribui para que a probabilidade de miséria e de 

guerras seja praticamente inexistente. 

Para regular os conflitos internacionais estariam o direito internacional e as 

instâncias supranacionais. Hugo Grotius foi o primeiro pensador a estabelecer estes 

conceitos em seu livro intitulado “Sobre o Direito da Guerra e da Paz” (1625). Grotius 

derivou conceitos de direito internacional com base nos princípios morais universais, ou 

comumente conhecido como direitos naturais. Também desenvolveu a ideia de “Guerra 

Justa”, isto é, que existem circunstâncias em que a guerra poderia possuir legitimidade 

no direito (PECEQUILO, 2004). 

No século XX, o Liberalismo desenvolveu-se a partir das ideias de Woodrow 

Wilson, ex-Presidente dos Estados Unidos entre 1913 a 1921. Sintetizada nos 14 pontos 

da proposta de paz de Woodrow Wilson, o idealismo liberal pretendia entender as causas 

da guerra e prescrever formas de evitar outro conflito em escala mundial. Para Wilson, 

fazia-se necessário a propagação da democracia como sistema político universal, bem 

como a formação de uma associação internacional entre Estados soberanos, que ficou 

conhecida como a Liga das Nações (MISES, 1944).  

Por fim, Robert Keohane reelaborou o pensamento liberal com novas bases após 

severas críticas por parte dos realistas. O Neoliberalismo, como ficou conhecido, mais 

uma vez tentava defender a formação de entidades supranacionais. Keohane concordou 

com os princípios realistas de que o sistema internacional seria anárquico e que os 

Estados são seus principais atores, mas destacou que a falta de transparência e o 

egoísmo por parte dos Estados, poderiam resultar em consequências indesejadas e, por 

conseguinte, menos lógicas. As instituições internacionais teriam, portanto, a função de 

permitir uma melhor transparência nas relações internacionais e, assim, garantir 

resultados mais favoráveis (PECEQUILO, 2004). 
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2.1 Realismo Versus Liberalismo: Uma Perspectiva Histórica a Respeito das 

Divergências entre Poder e Integração 

 

Estas duas teorias tradicionais de Relações Internacionais estiveram relacionadas 

em grandes atritos teóricos ao longo da história, seja no âmbito acadêmico, estruturado 

como um campo de estudo no século XX e, posteriormente, com eventos conhecidos 

como “Os Grandes Debates das Relações Internacionais”, seja no âmbito das relações 

humanas reais quando a contraposição de interesses estatais remetem claramente a 

uma aversão entre as duas teorias, sendo esta última sentença nosso objeto de estudo.  

Muitos liberais, defensores do conceito de uma “União Europeia” utilizaram da 

ideia de “Paz Kantiana” para defender a criação de uma organização conjunta ou 

supranacional entre Estados dentro do continente europeu. Ideia que pode ser 

contrastada pelas dinâmicas e choques entre os Estados gregos relatados na obra do 

historiador grego Tucídides, "A História da Guerra do Peloponeso" (século IV a.C.).  

Neste livro, Tucídides (2013) narra em uma passagem conhecida como o "Diálogo 

entre os atenienses e os mélios", uma negociação envolvendo Atenas, superpotência 

militar da época, e a cidade-estado de Melos, no ano 416 a.C., após a invasão da ilha 

pelos atenienses. Antes de causar qualquer tipo de dano ao território de Melos, os 

comandantes atenienses, Cleômedes e Tísias, enviaram emissários que continham 

propostas para um entendimento com os mélios. Dessa forma, é realizado um encontro 

entre as representações e travado um longo debate em relação aos prós e contras da 

invasão.  

Atenas alegou que o interesse meliano representado no debate, era, na realidade, 

o interesse da elite, que estava receosa em ver o apoio do povo meliano a Atenas. Os 

atenienses propuseram duas opções aos mélios: que se aliassem a Atenas, conservando 

o território, embora sujeitos ao pagamento de tributos e, assim fossem poupados; ou que 

lutassem até a sua própria destruição. A ilha de Melos alegou que sua neutralidade 

deveria ser respeitada, a ilha não se colocava a favor de nenhum dos lados da Guerra 

do Peloponeso, nem de Atenas, nem de Esparta. Segundo os mélios, a clemência de 

Atenas melhoraria as relações com Melos, em contrapartida, uma possível agressão 
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ateniense, faria com que Esparta interviesse e, que até mesmo os deuses estariam em 

favor da ilha (TUCÍDIDES, 2013). 

Diante destas alegações e a inconclusão de um acordo, os atenienses adotaram 

a postura mais rigorosa que se encontra no Realismo: “o justo, nas discussões entre os 

homens, só prevalece quando os interesses de ambos os lados são compatíveis, e que 

os fortes exercem o poder e os fracos se submetem” (TUCÍDIDES, 2013, p. 348). Em 

outras palavras, os fortes fazem o que podem e os fracos sofrem o que devem. Segundo 

os atenienses, este princípio era conhecido pelos espartanos e, portanto, estes não iriam 

intervir em favor da ilha de Melos; ajudar um Estado fraco e condenado não seria 

vantajoso para os espartanos. Com isso, Melos é cercada e tomada em pouco tempo, a 

falta de apoio espartano, o reforço nos militares atenienses e as deserções melianas 

foram determinantes para a queda da ilha. Segundo Tucídides (2013), Atenas executou 

todo homem meliano em idade de recrutamento militar, reduziu todas as mulheres e 

crianças à escravidão e recolonizou a ilha já despovoada. 

Ou seja, para o pensamento realista, desde Tucídides, a ideia de que uma 

comunidade europeia internacional iria simplesmente harmonizar os interesses dos 

Estados, de forma que não houvesse mais disputas de poder é algo totalmente 

desprovido de realidade política. Não obstante, Tucídides atribuiu as piores atrocidades 

da Guerra do Peloponeso às massas democráticas de Atenas e Esparta.   

Com o passar da história, presenciamos inúmeras tentativas de estabelecer-se na 

Europa uma unidade política. No final das Guerras Napoleônicas surgiu a nova ordem do 

Concerto da Europa, no Congresso de Viena, em 1815. O objetivo deste congresso era 

restabelecer a paz e a estabilidade em solo europeu, e que essas seriam salvaguardadas 

pelas grandes potências europeias. O Concerto da Europa não só falhou em prevenir 

futuras guerras, como também causou uma disparidade diplomática entre a aliança 

encabeçada pela Alemanha e a entente franco-inglesa, o que mais tarde levaria a 

Primeira Guerra Mundial e a invasão da Dinamarca pela Prússia e o Império Austro-

Húngaro (MISES, 1944). 

Em 1920, liderados pelo ex-Presidente Democrata dos Estados Unidos, Woodrow 

Wilson, surgiu a Liga das Nações, um embrião da União Europeia, com o intuito de 

consertar os danos causados pela Primeira Guerra Mundial através de Tratados de Paz. 
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A Liga das Nações, por sua vez, não só falhou em consertar os danos causados e 

prevenir futuras guerras, como também causou a Segunda Guerra Mundial com as 

imposições descritas no Tratado de Versalhes, em 1919. Nas palavras de Mises: 

Os quatro tratados de paz, de Versalhes, Saint Germain, Trianon, e Sèvres, 
formam juntos o mais desajeitado acordo diplomático já firmado. Serão 
lembrados como exemplos destacados de fracasso político. Seu objetivo era 
trazer a paz duradoura; o resultado foi uma série de pequenas guerras e, por fim, 
uma nova guerra mundial ainda mais terrível. Eles pretendiam resguardar a 
independência de Estados pequenos; os resultados foram o desaparecimento da 
Áustria, da Abissínia, da Tchecoslováquia. Foram projetados para tornar o mundo 
um lugar seguro para a democracia; os resultados foram Stalin, Hitler, Mussolini, 
Francisco Franco e Miklós Horthy (MISES, 1944, p. 276; tradução livre). 
 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial surgiu a Organização das Nações Unidas; 

assim como as outras organizações, a ONU não conseguiu evitar novos conflitos. Sua 

burocracia e pouco impacto como instituição internacional não evitou que novos conflitos 

territoriais acontecessem durante o período da Guerra Fria; esta que pode ser entendida 

como um embrião de Terceira Guerra Mundial. 

Ralph Raico (1994) nos mostra que os séculos mais pacíficos e integradores no 

que tange o comércio da Europa foram justamente os séculos em que a Europa era toda 

fragmentada, o que permitiu um avanço na sociedade europeia no decorrer dos séculos 

conhecido como o “Milagre Europeu”. Então, a ideia de criar uma unidade supranacional 

para promover o comércio e a paz, pode ser contrastada pelas evidências históricas. O 

conceito de “Paz Kantiana” também pode ser refutado praxeologicamente, pois quando 

utiliza-se do pressuposto da guerra para efetivar a criação de grandes blocos como a 

União Europeia, o que acontece, na prática, é que, criam-se incentivos para que os 

conluios entre as elites entrem em guerra, pois quanto mais houver guerras mais as 

pessoas irão clamar por um bloco gigante; aumentando assim, o poder das elites. A “Paz 

Kantiana” ignora os etnosimbolismos, teorias antropológicas que dizem respeito a como 

os povos mantém as suas identidades. Através destas identidades simbólicas os povos 

podem não só manter a coesão cultural, o que aumenta a segurança, como também 

comunicar conceitos universais de cooperação a outros povos. A “Paz Kantiana” ao 

destruir estes etnosimbolismos, destrói a comunicação de conceitos universalmente 

válidos. E, por fim, existe a questão dos conflitos internos localizados, conflitos que com 

o tempo tornaram-se cada vez piores, até eclodirem. Em outras palavras, a “Paz 
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Kantiana” pode ser entendida como a realização de um sonho de poder, e não a 

verdadeira paz; é o simulacro do resultado de uma conquista global. Por conseguinte, se 

referir a isto como paz seria, na realidade, imanentizar o conceito de paz. 

 

2.2 A Escola Austríaca e o Estudo da Sociedade 

 

Embora a Escola Austríaca compartilhe da construção realista do Estado como 

um ente separado da sociedade tal como concebido por Hobbes, não acredita que o 

Estado está, portanto, dirigindo os interesses e relações sociais dos indivíduos. Os 

realistas possuem uma solução para o caos, o estabelecimento do Estado como uma 

panaceia para o “estado de natureza” do homem, a Escola austríaca possui uma 

compreensão mais completa destas afirmações do Realismo e de suas implicações 

práticas; pois se a natureza do homem é realmente o que Hobbes suspeitava, então o 

estatismo é de fato a mais perigosa das soluções propostas para este tipo de selvageria 

que o preocupava, pois tem sido o Estado a maior a fonte da violência, desordem e caos 

no mundo. Um fato que é bastante consistente com a compreensão dos realistas das 

relações de poder.  

A Escola Austríaca é conhecida por suas contribuições aos estudos de economia, 

portanto, geralmente se compreende Escola Austríaca de Economia. Entretanto, é 

importante ressaltar que, para os austríacos, não há uma distinção clara entre o estudo 

da economia e o estudo da sociedade; ou posteriormente, do estudo da política. A 

economia não se refere somente as questões monetárias, mas sim, aos meios.5 Todos 

nós economizamos o tempo inteiro em esferas diferentes da vida, até mesmo quando 

isolados. O exemplo de Robinson Crusoé serve exatamente para explicar este conceito. 

Crusoé economiza recursos, tempo e energia, quando se encontra com Sexta-feira, 

ambos interagem; a partir deste momento surge a sociedade, e ambos continuam a 

economizar. Os estudos sociais fazem parte de uma ramificação dos estudos 

econômicos e, nascida à sociedade, estes podem agora se relacionar de forma voluntária 

 
5 Neste caso, recursos naturais, tempo, dinheiro etc. 
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ou coercitiva. Neste segundo caso nasce a política, isto é, a política trata-se de uma 

ramificação da sociedade com ferramentas próprias (GIANTURCO, 2020).6  

Quem iniciou a corrente de pensamento austríaca foi Carl Menger que, em seu 

livro “Princípios de Economia Política” (1871) aprofundou-se no conceito de utilidade 

marginal. Segundo Menger, a utilidade marginal de cada unidade homogênea decresce 

à medida que sua oferta de unidades aumenta, e vice-versa. Estes escritos marginalistas 

contribuíram para que Eugen von Böhm-Bawerk, considerado o discípulo mais brilhante 

de Menger, aperfeiçoasse sua teoria subjetiva e a expandisse para um entendimento 

sobre capital e juros. Seu trabalho sobre o aparecimento do juro serviu para refutar a 

teoria marxista, a qual relaciona o aumento do juro com a produtividade marginal do 

capital (SOTO, 2010).7  

Após Böhm-Bawerk, surge Ludwig von Mises, este possivelmente uma das figuras 

mais conhecidas desta corrente de pensamento. Em seu livro “Ação Humana: Um 

Tratado Sobre Economia” (1949), Mises reconstruiu a maneira de como a ciência 

econômica é explicada, do empirismo para uma ciência axiomática, a qual ele denominou 

de praxeologia; a ciência lógica da ação humana. Colaborou com temas como as 

externalidades que regem a oferta e a demanda, a teoria da moeda e do crédito, os ciclos 

econômicos e, em seu livro “Socialism: An Economic and Sociological Analysis” (1922), 

apresentou as imoralidades teóricas e a impossibilidade do cálculo econômico em uma 

economia socialista (SOTO, 2010). 

Outro expoente do pensamento austríaco e laureado com o Prêmio Nobel de 

Economia é Friedrich August von Hayek. Em seu livro intitulado “O Caminho da Servidão” 

(1944), Hayek apontou ser impossível que um pequeno grupo, leia-se, Estado, obtenha 

êxito no planejamento econômico de alocação de recursos escassos. Hayek alega que o 

poder de decisão do governo é inversamente proporcional às escolhas dos indivíduos, e 

 
6 Robinson Crusoé trata-se de uma obra clássica escrita por Daniel Defoe e publicada pela primeira vez 
em 1719 no Reino Unido. Trata-se de uma autobiografia fictícia de Crusoé que foi um náufrago que passou 
28 anos em uma remota ilha tropical próxima a Trinidad. Austríacos como Ludwig Von Mises, Murray N. 
Rothbard e Hans-Hermann Hoppe, referenciam a obra constantemente em seus escritos a fim de realizar 
uma alusão ao processo econômico. 
7 A respeito da falha de Marx na teoria da Mais-valia pode-se dizer que é ilógico e irracional que haja um 
roubo de parte do trabalho não repassado ao proletário e que isso torna a ser o lucro do capitalista. A teoria 
sequer deixa claro de qual forma o tempo ou trabalho são roubados e convertidos em valor monetário. A 
Mais-valia não faz sentido pelo simples fato de que o salário do proletário é debitado do lucro, e não o lucro 
debitado do salário, logo, enquanto não houver lucro não existe salário (SOTO, 2010). 
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obviamente quanto maior esse governo, menor será o cidadão. Segundo Hayek, para 

que exista uma economia próspera, é necessário que esta atue livremente, 

principalmente no que tange a composição dos preços, pois estes são definidos pelas 

necessidades subjetivas dos indivíduos e, carregam informações necessárias do que 

produzir, em qual quantidade e para qual local enviar (SOTO, 2010). 

Durante o século XX, novas vertentes do pensamento austríaco surgem, com um 

destaque especial para Murray N. Rothbard e Hans-Hermann Hoppe. Hoppe é um 

ferrenho defensor da praxeologia e do apriorismo, um pensamento que afirma todas as 

consequências lógicas que uma ideia originária leva; e que para resolver qualquer 

problema social ou filosófico, se volta à raiz da questão, para dela extrair dedutivamente 

uma solução universal. Hoppe, se insere, via seu mentor Rothbard, em uma linha muito 

particular de pensamento da Escola Austríaca. A forma austríaca de se entender o 

funcionamento do mercado integrada a tradição dos direitos naturais. Segundo Rothbard, 

todo indivíduo possui direito absoluto sobre o seu próprio corpo e suas propriedades. 

Qualquer agressão, seja ela, contra propriedade ou corpo, é considerada ilegítima, 

inclusive do aparato estatal. Foi ele quem originou o termo conhecido como austro-

libertarianismo (ROTHBARD, 2010).8  

Hoppe, por sua vez, foi ainda mais longe, ele apresentou uma demonstração a 

priori da existência dos direitos naturais em seu livro intitulado "A Ética e a Economia da 

Propriedade Privada" (1993). Demonstração que, não pela conclusão, mas sim pela 

forma, reflete em outra ética, a ética do discurso de Jürgen Habermas (HOPPE, 2006).9 

Entretanto, sua maior contribuição, e mais polêmica, é outra. Hoppe é um astuto 

oponente do sistema político comumente considerado como o melhor: a democracia. Em 

 
8 Por vezes, também conhecido como anarquismo de propriedade privada, anarquismo de mercado, ou, 
mais recentemente, anarcocapitalismo, uma ideia que defende a alocação privada do capital humano e 
seus corolários. Assim como o agorismo, proveniente da palavra ágora da Grécia, medidas contra-
encônomicas que condizem com a ética de propriedade privada libertária. 
9 Hoppe utilizou conceitos como: a priori da argumentação de Karl-Otto Apel, da teoria do agir comunicativo 
de Jürgen Habermas, que, inclusive fora seu orientador de doutorado, e da praxeologia misesiana para 
fundamentar sua ética de propriedade privada, conhecida como a ética argumentativa. Interessante notar 
que Habermas é um dos mais radicais defensores da escola crítica de Frankfurt, pensamento totalmente 
antagônico a visão da escola austríaca. Ademais, Hoppe antes fora um ferrenho marxista justamente por 
ser aluno de Habermas. Entretanto ao conhecer a metodologia misesiana converteu-se ao pensamento 
austríaco e logo após mudou-se para Las Vegas nos Estados Unidos estudar na Universidade de Nevada 
com o professor Rothbard que fora um dos principais alunos de Mises e posteriormente um dos maiores 
nomes da Escola Austríaca moderna. 
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seu livro, "Democracia, o Deus que falhou" (2001), Hoppe (2010) aplica o princípio da 

tragédia dos comuns10 ao próprio Estado. Na monarquia, argumenta que o Estado é 

propriedade privada; possui um dono que, geralmente, zelará por manter seu valor a 

longo prazo. Na democracia, o Estado torna-se propriedade pública; todos têm acesso a 

benefícios e cargos, ou seja, todos irão querer para si, o máximo de benesses possíveis 

em um curto prazo, pois quem não o fizer pagará a conta. 

Portanto, segundo Hoppe (2010), na democracia, o Estado sempre tende a 

crescer, as liberdades individuais a diminuir e, a cultura a refletir a dinâmica da tragédia 

dos comuns; o aumento da taxa de desconto intertemporal, isto é, a priorização do curto 

prazo sobre o longo prazo. Hoppe, no entanto, não defende a volta da monarquia, pelo 

contrário, nos mostra a decadência política no decorrer dos dois regimes. Assim como 

Rothbard, Hoppe defende uma sociedade de leis privadas, que ele denomina como 

“ordem natural”, em contraposição a jurisdição do Estado. Como meio estratégico para 

alcançar uma sociedade mais livre, ou pelo menos, reduzir a influência do poder estatal, 

Hoppe defende a secessão como uma ferramenta importante neste processo. 

 

2.3 Democracia, Estado-Nação e Políticas Internacionais: Uma Reconstrução 

Econômica da Ordem Política Presente 

 

Em seu livro “Democracia, O Deus que Falhou” (2001), Hoppe (2010) inicia seus 

estudos com um breve apanhado histórico focado na Primeira Guerra Mundial, guerra 

que foi definitiva para o ancien régime, dissolvendo quase todas as principais monarquias 

da época. Uma guerra entre ideologias, onde o “jeito americano” dos Estados Unidos se 

sobressaiu contra o “jeito austríaco” da Áustria.11 Uma série de conflitos que destruíram 

a cultura de um povo contrário ao “American Way of Life”.  

 
10 A “tragédia dos comuns” é uma expressão cunhada pelo ecologista Garret Hardin. É um caso especial 
do problema dos custos externos. Custos externos geralmente ocorrem quando direitos de propriedade 
não são bem definidos ou defendidos, e quando um proprietário privilegiado pode externalizar seus custos 
sobre terceiros. 
11 As expressões “jeito americano” e “jeito austríaco”, aqui empregados, remetem a uma alusão entre a 
visão republicano-democrática dos Estados Unidos e a visão monárquica da Áustria. Entre Woodrow 
Wilson e a dinastia Habsburgo. 
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Como vimos nas seções anteriores, dois pontos de destaque na teoria liberal 

referem-se ao conceito de integração e ao conceito de democracia, que, entende-se 

como um avanço em relação à política, à economia e à sociedade; evitando guerras e 

proliferando o livre-comércio. Outros autores como Francis Fukuyama, não só 

interpretaram o triunfo da social-democracia como sendo um progresso da civilização, 

como proclamaram o "Fim da História". A tentativa de Hoppe neste livro é, justamente, 

oferecer uma abordagem alternativa ao tema: 

Teoria é algo indispensável para se interpretar corretamente a história. A história 
— a sequência de eventos que se desenrolam no tempo — é "cega". Ela nada 
revela sobre causas e efeitos. Podemos concordar, por exemplo, que a Europa 
feudal era pobre, que a Europa monárquica foi mais rica, e que a Europa 
democrática é ainda mais rica; ou que a América do século XIX, com seus baixos 
impostos e poucas regulamentações, era pobre, ao passo que a América atual, 
com seus altos impostos e vastas regulamentações, é rica. Porém, será que a 
Europa era pobre por causa do feudalismo e será que ela se tornou mais rica por 
causa da monarquia e da democracia? Ou será que a Europa enriqueceu apesar 
da monarquia e da democracia? Ou, ainda, será que esses fenômenos sequer 
têm alguma relação? Da mesma maneira, podemos nos perguntar se a América 
contemporânea é mais rica por causa dos impostos mais altos e das maiores 
regulamentações ou apesar deles. Ou seja: será que a América não seria ainda 
mais próspera se impostos e regulamentações tivessem permanecido nos níveis 
em que estavam no século XIX? (HOPPE, 2010, p. 21). 
 

Historiadores, na medida em que são apenas historiadores, não são capazes de 

responder tais questionamentos. Cada sequência de eventos empíricos é compatível 

com várias interpretações mutuamente excludentes. Faz-se necessário então, o 

estabelecimento de uma teoria econômica. Um conjunto de proposições cuja validade 

possa ser estabelecida a priori e não dependa de nenhuma experiência adicional. A 

experiência pode ilustrar e comprovar uma teoria, mas não pode estabelecer um teorema. 

A teoria econômica, neste caso, a austríaca, nos oferece um arcabouço de proposições 

autoevidentes para auxiliar neste processo: 

A ação humana é o propositado esforço de um agente com a finalidade de 
concretizar, com o uso de meios escassos, objetivos escolhidos. Ninguém pode 
propositalmente não agir. Toda ação tem como propósito melhorar o bem-estar 
subjetivo do agente acima do estado em que, caso contrário, ele estaria. Uma 
quantidade maior de um bem é mais valorizada do que uma quantidade menor 
desse mesmo bem. A satisfação mais cedo é preferida à satisfação mais tarde. 
A produção deve preceder o consumo. O que é consumido agora não pode ser 
consumido novamente no futuro. Se o preço de um bem é diminuído, a mesma 
quantidade ou uma quantidade maior será comprada do que no caso contrário. 
Se os preços são fixados abaixo do nível de mercado (preços máximos), a 
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escassez duradoura será a consequência. Sem a propriedade privada dos meios 
de produção, não é possível haver preços para esses fatores; e, sem preços, a 
sua contabilidade de custos é impossível. Os tributos são uma imposição sobre 
os produtores e/ou sobre os proprietários de riqueza, reduzindo a produção e/ou 
a riqueza abaixo do nível em que, no caso contrário, elas poderiam estar. O 
conflito interpessoal é possível apenas se – e na medida em que – as coisas são 
escassas. Nenhuma coisa ou parte de uma coisa pode ser detida exclusivamente 
por mais de uma pessoa ao mesmo tempo. A democracia (governo da maioria) é 
incompatível com a propriedade privada (propriedade particular e autonomia 
individual). Não há forma de tributação que possa ser uniforme (igual), mas toda 
tributação envolve a criação de duas classes distintas e desiguais: pagadores de 
impostos versus consumidores e recebedores de impostos. Bens (propriedades) 
e títulos de propriedade são entidades distintas, e um aumento dos últimos sem 
um correspondente aumento dos primeiros não eleva a riqueza social, mas 
conduz a uma redistribuição da riqueza existente (HOPPE, 2010, p. 22-23). 

 

A teoria econômica, no entanto, não substitui a história, nos auxilia e nos permite 

descartar certos relatos históricos como sendo impossíveis e incompatíveis com a 

natureza das coisas; bem como discorrer a respeito de novos cenários plausíveis como 

sendo possibilidades históricas, mesmo que ainda não tenham acontecido. 

Após esta introdução, utilizando-se do método praxeológico, Hoppe (2010) elenca 

alguns pontos da monarquia que entende ser melhor que na democracia. Para Hoppe, 

tanto monarquias quanto democracias são deficientes como Estado, mas a democracia 

consegue performar relativamente pior no quesito frear a expansão do poder estatal. 

Enquanto as monarquias possuíam um "proprietário" monopolista hereditário, leia-se, 

reis, as democracias possuem "zeladores" monopolistas temporários, leia-se, 

presidentes, primeiros-ministros, e membros do parlamento. Ambos produzem malefícios 

à economia, dilapidando capital privado através de impostos e regulações, no entanto, 

um rei, pelo fato de possuir o monopólio do capital de seu território, poder vender ou 

deixar de herança, tende a se importar com as consequências que seus atos terão sobre 

o valor de seus ativos a longo prazo. Em contrapartida, um zelador democrático 

temporário, não sendo o “proprietário” do país, somente poderá se utilizar das funções 

estatais enquanto estiver no poder. Ou seja, a democracia, justamente por possuir 

governos temporários, resulta em um aumento da taxa social de preferência temporal, 

isto é, na visão de curto prazo. Afeta negativamente as poupanças, bens de capital e 

investimentos que poderiam aumentar a qualidade de vida da população, enquanto 
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promove gastos e impostos continuamente crescentes, papel-moeda e inflação, inúmeras 

legislações, e como consequência, um aumento da dívida "pública".12  

Adicionalmente, enquanto em uma monarquia a entrada na política é restrita pelos 

critérios do rei, na democracia a entrada de políticos é livre e, em vários níveis e cargos 

estatais por meio do voto, o que torna praticamente impossível que um indivíduo correto 

chegue ao poder, pois estes políticos irão conquistar suas posições de poder justamente 

pela eficiência em serem demagogos. Neste caso, se estabelece uma concorrência 

extremamente danosa aos indivíduos, a concorrência de políticos que irão viver às custas 

do setor produtivo (HOPPE, 2010).13 

 
12 Algo totalmente contrário ao livre-mercado, ou seja, torna a teoria liberal contraditória ao propagar um 
meio, leia-se, democracia, que ao invés de potencializar o fim desejado, leia-se, livre-mercado, vai em 
desencontro com tal. Com base nos estudos de Bertrand de Jouvenel em “On power, its nature and history 
of its growth” (1948), Hoppe (2010) nos mostra uma evolução histórica dos gastos estatais e das tributações 
que aumentaram exponencialmente com a transição dos regimes. Outras ilustrações pertinentes da tese 
de Hoppe são os crashes de 1929 e 2008 nos Estados Unidos, de 2010 em diante na União Europeia, 
dentre outros. Resultado de políticas keynesianas que distorcem as informações de mercado causando 
ciclos de boom e bust e como consequência grandes crises e recessões econômicas. A respeito das 
dívidas públicas, estas tornam-se tão insustentáveis a longo prazo que tornam-se impagáveis. Imagina-se 
que em algum determinado momento seja necessário a quitação destas dívidas por meio de um calote 
global. Algo totalmente compreensível, pois o credor da maioria dos países hoje é, os Estados Unidos, país 
que se encontra com uma das maiores dívidas públicas do mundo, ao lado do Japão e os principais países 
da Europa. Se os Estados Unidos se tornar um país insolvente a ponto de quebrar, e isso vai acontecer a 
não ser que adotem um modelo econômico sustentável para remediar as consequências inevitáveis das 
práticas adotadas pelo Federal Reserve, irão levar consigo o mercado global (DALIO, 2020). Esta crise das 
dívidas públicas fica cada vez mais evidente, quando presenciamos um evento ministrado pelo Fórum 
Econômico Mundial intitulado “The Great Reset”, uma tentativa de salvar as economias dos países através 
de uma modificação geral no sistema financeiro global e que preconiza uma série de acordos para 
flexibilizar o pagamento das dívidas estatais (SCHWAB, 2020). 
13 Hayek foi outro teórico que discorreu a respeito desta tese. Segundo ele existem três razões do porquê 
um grupo tão numeroso e forte, com posições bastante homogêneas, tem maiores probabilidades de ser 
formado pelos piores elementos: “Na primeira instância, é provavelmente verdade que, de modo geral, 
quanto mais se eleva o grau de instrução e inteligência dos indivíduos, mais suas opiniões e seus gostos 
são diferenciados e menor é a probabilidade de que concordem em relação a uma hierarquia particular de 
valores. Um corolário disso é que, se quisermos encontrar um alto grau de uniformidade e semelhança de 
opiniões, teremos que descer para as regiões dos padrões morais e intelectuais mais baixos, onde 
prevalecem os instintos e gostos mais primitivos e comuns. [...] Aqui entra o segundo princípio negativo da 
seleção: ele conseguirá angariar o apoio de todos os dóceis e crédulos, que não têm convicções próprias 
fortes, mas estão dispostos a aceitar um sistema de valores já pronto, desde que seus ouvidos sejam 
bombardeados com ele com volume e frequência suficientes. Portanto, apenas aqueles cujas ideias vagas 
e imperfeitamente formadas são facilmente influenciadas e cujas paixões e emoções são prontamente 
instigadas vão engrossar as fileiras do partido totalitário. [...] Chegamos aqui ao terceiro elemento negativo 
da seleção, possivelmente o mais importante. Parece ser quase uma lei da natureza humana que é mais 
fácil as pessoas coincidirem sobre um programa negativo – de ódio a um inimigo ou inveja dos que estão 
em situação melhor – que sobre qualquer tarefa positiva. O contraste entre ‘nós’ e ‘eles’, a luta comum 
contra os que estão fora do grupo, parece constituir um ingrediente essencial de qualquer credo que una 
um grupo solidamente em torno de uma ação comum. Logo, isso sempre é usado por aqueles que buscam 
não apenas o apoio a uma política pública, mas a lealdade sem reservas das grandes massas” (HAYEK, 
2020, p. 233-234). Não à toa, foi precisamente isso o que aconteceu na Alemanha antes da ascensão do 
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Outro ponto que sofre uma mudança radical na democracia é a guerra. Os 

Estados, diferentemente, dos indivíduos, podem entrar em guerras pois são capazes de 

externalizar seus custos a terceiros via impostos. O que muda nesta transição de 

sistemas políticos é o grau, que na democracia é potencializado pelo fator ideologia e 

possibilitado pela impressão em grande escala de dinheiro fiat (papel-moeda). 

Antigamente a motivação de um rei envolvia tipicamente uma disputa territorial, um 

objetivo tangível; deter o controle sobre algum espaço geográfico. E para atingir esse fim, 

era de seu interesse distinguir seus inimigos dos cidadãos comuns para que estes 

ficassem fora da guerra. A democracia transformou disputas territoriais dinásticas em 

guerras totais, pois o motivo passou a ser algo totalmente intangível, a ideologia 

democrática. A "conversão" ideológica dos perdedores por meio de sua rendição, a qual, 

pode requerer alguns meios adicionais, como a matança de civis dado fato de não poder 

saber a sinceridade da “conversão”. A distinção entre inimigos e cidadãos desaparece, 

as massas agora são envolvidas nas guerras e o recrutamento militar obrigatório passa 

a fazer parte incondicional da guerra (HOPPE, 2010).14 

Se levarmos nossa análise a Europa, iremos notar que o ideal democrático 

possibilitou a criação de organismos políticos como a União Europeia, algo que para os 

austríacos, compreende uma ideia totalmente adversa ao livre-comércio, pois o 

verdadeiro livre-comércio não pressupõe a necessidade de centenas de páginas 

contendo regras e regulações para “promover” a integração comercial entre as nações.  

 
Terceiro Reich.   
14 Enquanto para os liberais, as guerras acontecem pela busca incessante de poder dos Estados nacionais 
isolados, para os austríacos, a guerra além de ser algo natural dos Estados, devido a possibilidade destes 
externalizarem seus custos, torna-se em escala total devida às imposições ideológicas intangíveis, como 
os princípios republicano-democráticos e as práticas econômicas expansionistas que possibilitam o 
investimento para um conflito em larga escala. Quanto a tese liberal de “Paz Democrática”, existem muitos 
problemas com a integridade intelectual desta abordagem. Se a frase “democracias não entram em guerras 
umas com as outras” é universalmente quantificada, torna-se falsificada por um único simples evento 
contrário. Se é classificada como uma declaração de tendência, testar isto, requer investigações 
estatísticas. E se é classificada como um axioma, torna-se imediatamente falsa, pois um evento desta 
magnitude já ocorreu inúmeras vezes; ou seja, a sentença torna-se assim um truísmo, uma sentença 
analítica sem conteúdo empírico. A ideia de um laço intrínseco entre paz e democracia surgiu tarde, pois 
lembremo-nos que, Tucídides atribuiu as grandes atrocidades da Guerra do Peloponeso às massas 
democráticas de Atenas e Esparta. Após isso, tivemos a Revolução Francesa com a introdução da 
conscrição geral em 1793; mais adiante, durante o século XIX, foi demonstrada pela Guerra Americana 
pela Independência do Sul, uma guerra entre democracias e inclusive com uma moeda única, o dólar; e 
atingiu o seu apogeu durante o século XX com a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, e continua 
perdurando até o presente.  
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A União Europeia se caracteriza pelos principais pontos: a harmonização da 

estrutura tributária e regulatória entre os países-membros; o que reduz a competição 

econômica, especialmente, na questão dos impostos, tornando todos os países 

igualmente não competitivos. A punição dos países produtivos e o subsídio dos países 

improdutivos através de um sistema de redistribuição internacional de renda e riqueza; 

isto é, países com um melhor desempenho econômico do bloco são taxados em favor 

dos países com um desempenho mais baixo, o que torna o desempenho econômico geral 

do bloco relativamente pior em todos os países; a instituição de uma moeda única, o 

Euro, o que torna os países periféricos do sistema dependentes dos países 

economicamente superiores do bloco em relação as suas dívidas. E por fim, de maneira 

cada vez mais crescente, a transferência da soberania nacional para Bruxelas; 

suprimindo as diversas identidades locais e culturais da Europa através de um arcabouço 

jurídico único (BAGUS, 2012). 

Para os austríacos, estruturas burocráticas como a União Europeia, o Banco 

Central Europeu e as instituições monetárias comuns, bem como a democracia tratam-

se de instituições totalmente antieconômicas, pois punem de forma contínua a 

produtividade a fim de subsidiar a improdutividade. Este defeito do assistencialismo 

democrático faz o tornar um sistema economicamente instável e inviável a longo prazo, 

destinado a colapsar sob o peso do próprio parasitismo. Entretanto, há uma alternativa 

economicamente viável à ordem política presente. O Estado é uma agência que detém o 

monopólio da tomada de decisões jurídicas para todos os casos de conflito, inclusive 

conflitos envolvendo o próprio Estado.  Em microeconomia aprendemos que monopólios 

são ruins do ponto de vista dos consumidores; pois proíbem a entrada de potenciais 

concorrentes no mercado, tornando a qualidade dos produtos mais baixa e o preço 

consequentemente mais alto. Esta lógica se aplica ao Estado que detém o monopólio 

dos serviços jurídicos e policiais; serviços, cuja aceitação é obrigatória, possui custos 

elevados e uma qualidade precária. Portanto, a resposta para este tipo de problema seria 

a secessão, que, por conseguinte, resultaria em uma descentralização do poder (HOPPE, 

2010). Como podemos notar, os altos índices de liberdade econômica, livre-comércio e 

outras métricas importantes para o desenvolvimento sustentável de uma sociedade, 
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estão justamente em países pequenos como Cingapura, Estônia, Islândia, Liechtenstein, 

Mônaco, Suíça, dentre outros (THE HERITAGE FOUNDATION, 2021).  

Para os austríacos, esta lógica deve ser levada ao extremo, proliferando territórios 

livres e independentes até o ponto que o poder de jurisdição do Estado se esvaeça. 

Territórios autônomos integrados economicamente por meio do livre-comércio, pois 

quanto menor o território, maior a pressão econômica para se adotar um modelo de livre 

economia, bem como um padrão monetário austero ou baseado em alguma commodity 

sólida, muito provavelmente o ouro.15 

Para finalizar poderíamos resumir o pensamento de Hoppe a respeito da 

democracia e o processo de civilização com a seguinte citação: 

A ideia da democracia é imoral e antieconômica. No tocante ao status moral do 
governo da maioria, deve ser ressaltado que ela permite que A e B se unam para 
roubar C, que C e A, por sua vez se juntem para roubar B e que, em seguida, B 
e C conspirem contra A – e assim por diante. Isso não é justiça, mas sim um 
escândalo moral; Por outro lado, no tocante à qualidade econômica da 
democracia, deve ser incansavelmente enfatizado que a verdadeira fonte da 
civilização humana e da prosperidade não se encontra na democracia, mas sim 
na propriedade privada, na produção e nas trocas voluntárias (HOPPE, 2010, p. 
138-39). 

 

Com a explanação destas teorias de Relações Internacionais e Economia 

conseguimos realizar uma alusão ao processo de formação política da Europa; bem 

como levantar algumas hipóteses do que pode ou não ter contribuído para a efetivação 

do Brexit.  

 
15 Até mesmo criptomoedas como o Bitcoin, que possuem um vasto mercado de capitalização. Em 2021, 
o Bitcoin tornou-se a terceira maior moeda do mundo em termos de capitalização de mercado, somente 
atrás do Dólar e competindo com o Euro. Segundo a Dra. Marion Laboure, pesquisadora do Deutsche Bank 
Research, o Bitcoin se tornou muito importante para ser ignorado: “o valor de mercado do Bitcoin de US$ 
1 trilhão o torna muito importante para ser ignorado. Grandes players que compram e vendem Bitcoins tem 
considerável poder de movimentação de mercado. Enquanto os gestores de ativos e as empresas 
continuarem a entrar no mercado, os preços do Bitcoin podem continuar a subir” (LABOURE, 2021, p. 2; 
tradução livre). Ademais o Bitcoin foi criado por Satoshi Nakamoto, um pseudônimo de um austrolibertário, 
que tornou sua identidade offline a fim de não comprometer e influenciar no preço da moeda. O Bitcoin foi 
criado após a Crise Financeira de 2008, justamente para escapar do poder estatal e das crises causadas 
pelos ciclos de boom e bust de medidas expansionistas de moedas fiat. O seu protocolo permite que 
transações sejam assinadas através de uma rede descentralizada, conhecida como Blockchain. Possui 
também um número limitado de emissão de blocos, que em 4 em 4 anos diminui; a previsão é que até 2140 
todas as unidades de Bitcoin sejam mineradas, com isso, a moeda passa a se tornar deflacionária 
(NAKAMOTO, 2009). 
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O Realismo nos mostra que os indivíduos se organizam em unidades políticas, 

estas conhecidas como Estados, a fim de representar o interesse nacional em termos de 

poder e segurança. O Liberalismo, ao negar tais dinâmicas de poder e segurança, irá 

propor um sistema de integração universal. Em decorrência disso, surgem conflitos de 

interesse; que neste caso, podem ser atribuídos às disputas entre Reino Unido e União 

Europeia, um país e um projeto integrador.  

A Escola Austríaca nos mostra que os indivíduos se envolvem em ações 

propositadas, utilizando-se de meios para alcançar fins; e que a interferência do governo 

neste processo distorce as informações de mercado. Não obstante, nos mostra as 

principais implicações da democracia e da internacionalização da política. Dos impostos, 

das regulações, da crescente dívida pública, das crises, e dos incentivos econômicos 

para um movimento de secessão. Condições que podem ter gerado algum efeito sobre a 

“monarquia” britânica, pois reflete diretamente com a questão econômica e soberana do 

país.  

Em suma, podemos retirar algumas contribuições pertinentes a respeito dos 

fatores que levaram ao movimento do Brexit; bem como introduzir conceitos importantes 

que serão utilizados ao decorrer das próximas seções do trabalho. Dessa maneira, o 

leitor estará habituado aos termos utilizados e terá uma melhor compreensão dos 

fenômenos complexos que tangem o cenário político e econômico da Europa. 
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3 O PROCESSO DE INTEGRAÇÃO DA EUROPA 

 

A ideia de uma “União Europeia” é algo muito antigo, vem desde Sargão da 

Acádia.16 Para ser mais exato, desde que o homem, ao invés de produzir e comercializar, 

decidiu passar a parasitar produção alheia através da força, culminando no que hoje 

conhecemos como “Estado”.17 Em vista disso, está seção do trabalho será dedicada a 

uma abordagem histórica, com o intuito de apresentar algumas das várias versões de 

“União Europeia” que se desenvolveram com o decorrer dos séculos.  

Segundo Eric Voegelin (1982), a ideia de uma “União Europeia”, começa a surgir 

nos erros incutidos na mentalidade europeia por Averróis, filósofo muçulmano. Ele nos 

mostra que, o averroísmo, ao separar a razão da revelação e, ao defender um intelecto 

único, levou a uma secularização do pensamento e a uma imanentização do conceito de 

comunhão; do conceito de uma comunhão religiosa para o conceito de uma comunhão 

política. Para Voegelin, a ideia de uma comunhão política implica em uma percepção de 

que a desordem do mundo possa ser aperfeiçoada por um grupo seleto, através de um 

conhecimento extraordinário, uma “mágica”. Bem como, o desejo de implementar, ou, 

criar uma política para atualizar a especulação, ou "Imanentizar o Eschaton", que seria 

querer criar uma espécie de paraíso na terra, uma Utopia. Para Voegelin, o resultado do 

pensamento de Averróis, foi a ascensão dos totalitarismos no século XX, como o 

Fascismo, o Nazismo, o Comunismo Internacionalizante de Trotsky, e inclusive, o 

conceito de “União Europeia”. 

Durante a Ideia Média, a Europa presenciou a ideia de integração através do 

 
16 Sargão da Acádia, também conhecido como Sargão, o Grande, foi um rei acádio célebre por sua 
conquista das cidades-estados sumérias nos séculos XXIV a.C. e XXIII a.C. Sargão é o primeiro indivíduo 
registrado na história a ter criado um império multiétnico governado a partir de um centro. Sua dinastia 
governou a Mesopotâmia por cerca de um século e meio (VAN DE MIEROOP, 2015). 
17 Como nos lembra o sociólogo alemão, Franz Oppenheimer: “existem duas formas fundamentalmente 
opostas através da qual o homem, em necessidade, é impelido a obter os meios necessários para a 
satisfação dos seus desejos. São elas o trabalho e o furto, o próprio trabalho e a apropriação forçosa do 
trabalho dos outros. Eu proponho, na discussão que se segue, chamar ao trabalho próprio e à equivalente 
troca do trabalho próprio pelo trabalho dos outros, de “meio econômico” para a satisfação das necessidades 
enquanto a apropriação unilateral do trabalho dos outros será chamada de “meio político”. O Estado é a 
organização dos meios políticos. Como tal, nenhum Estado pode existir enquanto os meios econômicos 
não criarem um definido número de objetos para a satisfação das necessidades, objetos que são passíveis 
de serem levados ou apropriados por roubo bélico” (OPPENHEIMER, 1926, p. 24-27; tradução livre). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rei
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imp%C3%A9rio_Ac%C3%A1dio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sum%C3%A9ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imp%C3%A9rio
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pressuposto de “paz”.18 A partir do século VIII, Carlos Magno, até então, Rei dos 

Lombardos, deu início ao que ficou conhecido como o Império Carolíngio. Carlos Magno 

foi um imperador responsável por inúmeros massacres e medidas estatizantes através 

de uma fachada “civilizadora” e “pacificadora” da Europa. O Império Carolíngio anexou a 

maior parte da Europa Ocidental e Central, e para tal, teve de subjugar povos contrários 

que possuíam poucas condições de se defender; como por exemplo, os visigodos, os 

bretões, os muçulmanos na Península Ibérica, mas, principalmente, os saxões pagãos, 

que no Massacre de Verden, foram executados em torno de 4.500 a sangue-frio 

(BACHRACH, 2001). Hoje, Carlos Magno é considerado o grande patrono da Europa, 

inclusive, o prêmio para aqueles que contribuem com a Unidade Europeia, se chama 

prêmio "Carlos Magno", que é realizado na cidade Aachen, na Alemanha (KARLSPREIS, 

[c2020]a).19  

Durante o século XV e XVII, surgem algumas figuras querendo modificar o sistema 

europeu que, até então, era baseado na autoridade do Papa. George de Poděbrady, Rei 

da Boémia, escreveu em 1462-1464 o “Tratado para o Estabelecimento da Paz em toda 

a Cristandade”. A ideia de Poděbrady era negar a submissão ao Papado ou a um império 

universal baseado em Roma; e formar uma cristandade igualitária, onde todos os Estados 

cristãos possuíssem o mesmo poder de decisão (BEAUNE, 1994). O Quaker William 

Penn foi outra figura que defendeu a criação de uma comunidade europeia. Em 1693, 

escreveu um ensaio chamado “An Essay towards the Present and Future Peace of 

Europe by the Establishment of a European Dyet, Parliament or Estates” (1693). A ideia 

de Penn era criar um parlamento europeu nos moldes pacifistas sem a necessidade da 

Igreja se submeter ao Papado, pois segundo ele, a Igreja Católica era a “Prostituta da 

Babilônia" (PENN, 2018).  

Anos antes, especificamente, em 1648, ocorreu a assinatura da “Paz de Vestfália”, 

 
18 Que mais tarde, em 1795, foi metodologicamente formulada por Immanuel Kant em sua obra “À Paz 
Perpétua” (1795). Trata-se da ideia de um governo republicano, a liberdade de pensamento, o respeito à 
autonomia das federações e a criação de um órgão político supranacional capaz de promover a união 
política das nações. Para mais detalhes consultar p. 16 desta monografia. 
19 Dentre os laureados mais notáveis pelo prêmio “Carlos Magno” estão: Richard Nikolaus von 
Coudenhove-Kalergi, teórico do movimento Pan-Europeu; Robert Schuman, um dos grandes idealizadores 
dos acordos da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço; François Mitterrand, Helmut Kohl, Jacques 
Delors, principais signatários do Tratado de Maastricht; Angela Merkel e Emmanuel Macron, principais 
líderes europeus da atualidade (KARLSPREIS, [c2020]c). 
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também conhecida como os “Tratados de Münster e Osnabrüque”. Com a assinatura 

destes tratados, foi inaugurado na Europa, um embrião de Unidade Internacional; e o 

jogo de poder na Europa passou a ser pautado pela ideia de um "Balanço de Poder", ou 

seja, evitar que algum território se sobressaísse em termos de armamento e influência.20 

Napoleão Bonaparte foi outra figura importante que defendeu a criação de uma 

“União Europeia”. “Eu sou o sucessor, não de Luís XVI, mas de Carlos Magno” 

(MACDONALD, 2016, p. 122; tradução livre) bradava Napoleão. No início do século XIX, 

Napoleão criou uma Unidade Aduaneira na Europa; seu objetivo não era defender o livre-

comércio, mas sim o Bloqueio Continental contra os produtos que vinham do Reino Unido 

(MISES, 1944). 

Estas políticas protecionistas de Napoleão resultaram em uma série de conflitos 

conhecidas como “As Guerras Napoleônicas”. Porém, com a derrota de Napoleão em 

Waterloo, surgiu a nova ordem do Concerto da Europa, no Congresso de Viena, em 1815. 

O objetivo deste congresso era reestabelecer a paz e a estabilidade em solo europeu e, 

que estas, seriam salvaguardadas pelas grandes potências europeias (MISES 1944). 

Já no século XX, baseado nestes mesmos princípios, surge a Liga das Nações 

(MISES, 1944), um embrião da União Europeia; e, logo após, em 1945, a Organização 

das Nações Unidas (UNITED NATIONS, [c2020]).21 

Aos poucos, a ideia de uma “União Europeia” para promover a “paz”, foi dando 

lugar a ideia de uma “União Europeia” para tomar decisões centralizadas em políticas 

públicas. Charles-Irénée Castel de Saint-Pierre que influenciou o pensamento de Jean-

Jacques Rousseau defendia a criação de uma “União Europeia” para prover bens 

públicos. Uma corte parlamentar unificada que se sobrepusesse aos costumes locais 

para cobrar impostos unificados. Saint-Pierre, participou da assinatura do “Tratado de 

Utrecht” em 1713, no pós-guerra de sucessão espanhola; tratado que fora um dos 

embriões para a formação de um sistema internacional europeu.  

Durante os séculos seguintes, estas tendências centralizadoras se aprofundam. 

 
20 Uma contradição em termos, pois para criar uma doutrina de relações externas de “Balanço de Poder” 
no qual seja necessário existir uma elite controladora de poder, implica necessariamente que alguém 
possua um poder desbalanceado.  
21 Quanto aos desdobramentos e falhas do Concerto da Europa, Liga das Nações e Organização das 
Nações Unidas consultar p. 19-21 desta monografia. 
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Surge uma figura chamada Richard Nikolaus von Coudenhove-Kalergi. Em 1923, ele 

funda um movimento chamado “Pan-Europa”, um movimento que defendia a unificação 

da Europa através de uma elite europeia que combatesse as desigualdades do 

capitalismo. Não obstante, a ideia de Coudenhove-Kalergi era criar um mundo dividido 

em apenas cinco Estados: os Estados Unidos da Europa, que ligaria os países 

continentais às possessões francesas e italianas na África; uma União Pan-Americana 

que abrangesse as Américas do Norte e do Sul; a Comunidade Britânica circundando o 

globo; a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas abrangendo a Eurásia; e uma União 

Pan-asiática por meio da qual o Japão e a China controlariam a maior parte do Pacífico 

(COUDENHOVE-KALERGI, 2019).22 Inclusive, Coudenhove-Kalergi foi o primeiro 

político/teórico a ser laureado com o Prêmio “Carlos Magno”, para os contribuintes da 

Europa.23 

Outra ideologia que contribuiu para o surgimento da União Europeia foi o 

Ordoliberalismo. Uma corrente de pensamento alemã que defendia a criação de 

autarquias, agências e estruturas regulatórias para a economia, pois assim, o Estado 

conseguiria criar cenários econômicos benéficos para a sociedade em geral (BÖHM, 

EUCKEN e GROßMANN-DOERTH, 1989).24 

O Ordoliberalismo, consequentemente, culmina em uma outra teoria de integração 

europeia: o Neofuncionalismo. Idealizado por Ernest Haas, o Neofuncionalismo propunha 

que os Estados deveriam aproveitar a formação espontânea de mercados transnacionais 

para criar agências regulatórias nestes mercados e aos poucos integrar a Europa (HAAS, 

1961). Haas, foi muito inteligente neste sentido, pois é muito mais vantajoso para um 

 
22 Nota-se um componente importante das teorias integralistas, o componente utópico. Coudenhove-
Kalergi queria criar uma espécie de paraíso na terra.  
23 Extrato do discurso de Richard Nikolaus von Coudenhove-Kalergi: “A União Carlos Magno deveria [...] 
ser estabelecida não como uma união econômica, mas como uma confederação de seis Estados: 
Alemanha, França, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo. Estamos lidando com nada menos que a 
renovação do Império Carolíngio em bases democráticas, federais e sociais. […] Portanto, apelo a todos 
os de boa vontade para dar vida a um movimento pela reconciliação total entre os alemães e os franceses, 
por meio da renovação do Império de Carlos Magno como uma confederação de nações livres. Hoje, esse 
movimento de Carlos Magno deve se originar de Aachen na memória daquele imperador franco-alemão, 
para transformar a Europa de um campo de batalha de guerras mundiais recorrentes em um império 
pacífico e florescente de pessoas livres” (KARLSPREIS, [c2020]b, s.p.; tradução livre).  
24 O Ordoliberalismo diz ser uma vertente do capitalismo, mas, se analisarmos através de uma perspectiva 
austríaca de mercado, o Ordoliberalismo nada mais é do que uma aproximação teórica do Socialismo ao 
querer implementar uma economia de “mercado” através de agências de planejamento econômico. 
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burocrata adotar medidas regulatórias, do que de fato, propor a criação de um órgão 

supranacional. O choque psicossocial, nesse sentido, é menor, ou quase inexistente. E 

foi assim que a União Europeia realmente foi criada, através de agências regulatórias de 

mercados menores, como o Benelux, que envolvia países como Bélgica, Holanda e 

Luxemburgo.  

Os comunistas foram outro grupo que defenderam a criação de uma “União 

Europeia”. Por ocasião da Quarta Internacional, Leon Trotsky escreveu que deveríamos 

criar uma Europa unificada. Nos tempos de Comintern, escreveu o slogan: “Estados 

Unidos Soviéticos da Europa”. Para Trotsky a Europa deveria se unir através de 

estruturas de planejamento econômico centrais. Outro ponto interessante é que, Trotsky, 

escreveu sobre a necessidade da regulação nos setores de carvão e de ferro (TROTSKY, 

2007). Tudo isso se concretizou, não com o nome de comunismo trotskista, mas com o 

nome de social-democracia. Trotsky profetizou a maneira pela qual a União Europeia viria 

se formar. 

Após a Segunda Guerra Mundial, com todas as estruturas civilizatórias abaladas, 

as elites europeias aproveitaram a crise para pregar a criação da Comunidade Europeia 

de facto, com o pressuposto de que se não fosse criada haveria mais guerras. Jean 

Monnet, pai intelectual da Comunidade Europeia, planejou a unidade para ser uma 

organização supranacional ao invés de uma organização intergovernamental. Nesta 

época o governo francês temia uma revitalização da Alemanha e, com isso, a 

Comunidade Europeia garantiu aos franceses acessos privilegiados aos recursos 

alemães (JUDT, 2010). A integração da Alemanha na Comunidade Europeia foi feita com 

a intenção de impedir uma revolta alemã contra as imposições que lhe foram impostas 

após a guerra. Como escreveu Tony Judt em “Postwar” (2005): “O alto escalão da CEE 

assumiria o controle do vale de Ruhr e de outros pontos vitais dos recursos alemães, 

retirando-os diretamente do controle alemão” (2010, p. 167; tradução livre). Esta era a 

solução do governo francês para a Europa. 

Inspirado em Jean Monnet, Robert Schumann, um dos grandes idealizadores dos 

acordos da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, propôs a criação de agências de 

planejamento para coordenar as atividades dos governos nestes dois setores. Em sua 

“Declaração de 9 de maio de 1950”, Schumann proferiu as seguintes palavras: 
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O governo francês propõe subordinar o conjunto da produção franco-alemã de 
carvão e de aço a uma Alta Autoridade, numa organização aberta à participação 
de outros países da Europa. A comunitarização das produções de carvão e de 
aço assegura imediatamente o estabelecimento de bases comuns de 
desenvolvimento econômico, a primeira etapa da federação europeia 
(EUROPEAN UNION, [c2020], s.p.; tradução livre). 
  

Com isso, cria-se a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, a qual fazem parte, 

Alemanha Ocidental, Bélgica, França, Holanda, Itália e Luxemburgo. Konrad Adenauer é 

outro político que está por trás dos acordos da Comunidade Econômica Europeia. Ele foi 

responsável pela ideia de democracia na Alemanha, e assinou em 1963, o famoso 

“Tratado de Eliseu” com a França. Por um lado, é muito interessante que haja estabilidade 

diplomática entre Alemanha e França, por outro, o tratado permitiu que os dois países se 

reunissem o tempo inteiro para planejar as políticas europeias, centralizando cada vez 

mais a tomada de decisão na Europa (BAGUS, 2012).25 Em 1957, Adenauer também 

assinou o “Tratado de Roma” com Alcide de Gasperi. O objetivo deste tratado era 

estabelecer políticas liberais para a Comunidade. Nas palavras de Bagus: 

O Tratado de Roma, assinado em 1957, foi a principal realização para a criação 
de uma Europa baseada no liberalismo clássico. O tratado estabeleceu quatro 
liberdades básicas: livre circulação de bens, livre oferta de serviços, livre 
movimentação de capital financeiro e livre migração (BAGUS, 2012, p. 30). 
 

Entretanto, apesar de promulgar estas quatro liberdades, continua sendo um 

tratado altamente estatista. O Artigo 99 afirma que a tributação indireta “pode ser 

harmonizada no interesse do Mercado Comum pela Comissão Europeia” (EUR-LEX, 

1957, p. 81; tradução livre). O Artigo 101 restringe a concorrência regulamentar “quando 

a Comissão considerar que uma disparidade existente entre as disposições legislativas 

ou administrativas dos Estados-membros distorce as condições de concorrência no 

Mercado Comum” (EUR-LEX, 1957, p. 82; tradução livre). Não obstante, o tratado 

também estabeleceu o Banco Europeu de Investimento, o Fundo Social Europeu, a 

Política Agrícola Comum, a Política Comum de Transportes (EUR-LEX, 1957), dentre 

outras instituições que, a longo prazo, serviram como uma dádiva para os 

intervencionistas; criou instituições que poderiam facilmente expandir o poder regulatório 

 
25 Um reflexo moderno destas reuniões é a possiblidade de uma força armada unificada europeia 
orquestrado por Angela Merkel e Emmanuel Macron (COHEN, 2018). 
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no futuro, e foi exatamente isso que aconteceu com a assinatura do “Tratado de 

Maastricht”. 

Com a assinatura do “Tratado de Maastricht”, em 1992, começam a surgir os 

verdadeiros alicerces da atual União Europeia que vai se consolidar em 2007 com a 

assinatura do “Tratado de Lisboa”. O “Tratado de Maastricht” possuiu uma dimensão 

pesadamente política: criou a União Europeia de facto; estabeleceu uma política externa 

e de segurança comum; aprofundou as reformas já realizadas; aumentou os poderes do 

Parlamento Europeu e expandiu a representação no Conselho; especificou os detalhes 

para a introdução do Euro, bem como a data inicial para a segunda etapa do Relatório 

Delors: 1994. A segunda etapa, que durou de 1994 a 1998, fundou o Instituto Monetário 

Europeu, precursor do Banco Central Europeu e, finalmente, em 1 de janeiro de 1999, o 

Euro entrou em circulação (BAGUS, 2012).  

Os responsáveis pela assinatura do tratado foram: François Mitterrand, presidente 

da França, entre 1981 a 1995. Mitterrand odiava a Alemanha e desprezava o capitalismo. 

Suas políticas para a Europa foram construídas de modo a defender a França contra a 

superioridade econômica da Alemanha. Esta superioridade alemã era proveniente de sua 

moeda forte, o Marco Alemão. A intenção de Mitterrand era dar à Alemanha garantias de 

segurança nas negociações da reunificação em troca de uma participação no poderio 

econômico do país e o sacrifício do Marco em prol do Euro (BAGUS, 2012, p. 63);26 E 

Jacques Delors, principal responsável pela elaboração dos planos de introdução da 

moeda única, presidente da Comissão Europeia por dez anos e um indivíduo com longa 

participação no partido socialista francês. Como escreveu Bernard Connolly: 

 

 
26 Nesta época, após a derrubada do muro de Berlim, começaram as negociações para a reunificação 
alemã. Os negociadores da reunificação eram: a Alemanha Ocidental, a Alemanha Oriental, a França, o 
Reino Unido e a União Soviética. Em 1990, a União Soviética ainda possuía tropas na Alemanha Oriental, 
enquanto os Estados Unidos, França e o Reino Unido possuíam tropas na parte ocidental. Todas estas 
quatro forças ocupantes eram potências atômicas e possuíam forças armadas amplamente superiores às 
da Alemanha, em outras palavras, sem uma autorização destas quatro potências, a unificação da 
Alemanha não seria possível.  Os governos francês e britânico temiam a força de uma Alemanha unificada; 
a Alemanha era a nação mais populosa, a economia mais forte e a nação melhor estrategicamente 
posicionada. O Euro implicava em várias desvantagens para a Alemanha, a maioria da população não 
queria abdicar do Marco, entretanto, como Helmut Kohl queria abrir caminho para a reunificação do país, 
teve de sacrificar a moeda. Ademais, o Tratado de Maastricht previa que participação na união monetária 
era obrigatória, ou seja, caso a Alemanha mudasse de ideia, seria forçada a participar da união monetária 
em 1999 (BAGUS, 2012).  
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Delors era ao mesmo tempo um nacionalista francês e um euro-nacionalista. 
Como era possível conciliar esta contradição? Ele via na criação da Europa a 
melhor maneira de ampliar a influência francesa. Durante seus dez anos em 
Bruxelas, ele assiduamente populava a comissão com socialistas franceses. A 
comissão desta forma se tornou, em ampla medida, uma máquina socialista 
francesa. Sua esperança, bastante óbvia, era que a Europa fosse gerida pela 
comissão e, dessa forma, dominada pela França (CONNOLLY, 2013, p. 75; 
tradução livre). 
 

Em suma, a criação da União Europeia e a introdução do Euro, apesar do 

pressuposto “integração”, não possuíram relação com o ideal de paz e liberdade, mas 

sim com poder e dinheiro. O projeto do Euro fez com que a mais importante ferramenta 

econômica de um país, a moeda, ficasse sob o comando de Bruxelas. Como vimos 

durante esta seção, os precedentes para a criação de um Estado centralizador na Europa 

foram estabelecidos por Carlos Magno, Napoleão, os fascistas e os comunistas. 

Diferentemente de antes, onde o poder bélico era um meio necessário, desta vez, a mera 

coerção do poder estatal foi suficiente para a consecução dos planos. 

A União Europeia possuí alguns caminhos lógicos: ou ela se desintegra, 

começando pelo exemplo do Brexit; ou ela vai eliminar todas as identidades culturais e 

locais da Europa. Mas como escreveu Alexis Carrel (2018, p. 104, tradução livre): 

"nenhuma civilização duradoura virá de ideologias, sociais ou filosóficas". 

 

3.1 Política Externa Britânica no Século XIX: de Canning a Salisbury 

 

Como vimos na seção anterior, o processo de integração da Europa se deu através 

de ideias provenientes de pensamentos centralizadores. Mas e o Reino Unido, quais são 

os ideais por trás das políticas adotadas pela ilha britânica? 

O Reino Unido possui um conceito de isolamento em Ciências Políticas que data 

de muito tempo atrás, por volta do final do século XIX; entre o mais notável, o chamado 

"Isolamento Esplêndido". O termo “Isolamento Esplêndido” surgiu por meio de uma 

declaração do político canadense George Foster, no ano de 1896: "Nestes dias um tanto 

quanto problemáticos, o grande Império Britânico permanece esplendidamente isolado 

na Europa" (ROBERTS, 2000, p. 629; tradução livre). Foster manifestava plena 

aprovação pela forma a qual o Reino Unido conduzia sua política externa na Europa. 

Nesta época, o Primeiro-ministro britânico, o conservador Marquês de Salisbury, 
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também conhecido como Lord Robert Cecil, ficou marcado pela sua neutralidade política 

em relação aos assuntos domésticos alheios. Salisbury via nas discordâncias internas 

algo puramente efêmero e, que, portanto, desapareceria naturalmente. Para o Primeiro-

ministro britânico, a prática da intervenção estrangeira em disputas domésticas é a 

aquela que a experiência das nações mais condena, pois injetam venenos perenes e 

insuflam vendetas inesgotáveis (ROBERTS, 2000). 

Em uma carta escrita para Robert Bulwer-Lytton, Primeiro-conde de Lytton, 

Salisbury descreveu sua política como “flutuar preguiçosamente rio abaixo, 

ocasionalmente lançando um gancho diplomático para evitar colisões” (CECIL, 2018, p. 

130; tradução livre). Na época de Marquês de Salisbury, o Reino Unido evitava ser 

signatário de tratados permanentes e compromissos a longo prazo. Este tipo de prática 

fora extremamente saudável para as relações internacionais, pelo menos no que tange o 

Reino Unido, pois evitou muitas guerras durante o século XIX (ROBERTS, 2000). 

Se analisarmos, iremos notar que este conceito isolacionista é ainda anterior à 

Marquês de Salisbury. Inicia-se com o Primeiro-ministro britânico George Canning que 

foi o arqui-inimigo do Concerto da Europa no começo do século XIX, criado pelas 

potências europeias no Congresso de Viena, em 1815. Em seu livro “Modern British 

Foreign Policy” (1975), Paul Hayes escreve que, em termos de assuntos externos: 

Sua conquista mais importante foi à destruição do sistema da Santa Aliança, que 
se não fosse contestada, deveria ter dominado a Europa. Canning percebeu que 
não bastava a Grã-Bretanha boicotar conferências e congressos; era essencial 
convencer os poderes de que seus interesses não poderiam ser promovidos por 
um sistema de intervenção baseado em princípios de ilegitimidade, 
antinacionalismo e hostilidade (HAYES, 1975, p. 89; tradução livre). 
 

Harold Temperley em seu livro “The Foreign Policy of Canning” (1925) resume 

suas políticas que formaram a base da política externa britânica por décadas como: 

Não intervenção; nenhum sistema policial europeu; toda nação por si mesma e 
Deus por todos nós; equilíbrio de poder; respeito pelos fatos, não pelas teorias 
abstratas; respeito pelos direitos dos tratados, mas cuidado ao estendê-los. Uma 
república é um membro tão bom da comunidade das nações quanto um monarca. 
"Inglaterra, não Europa". Nossa política externa não pode ser conduzida contra a 
vontade da nação. O domínio da Europa se estende às margens do Atlântico, e 
a Inglaterra começa por aí (TEMPERLEY, 1925, p. 342; tradução livre). 
 

O resultado destas medidas de isolamento adotadas em política externa durante 
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o século XIX foi a paz, portanto, o Brexit é extremamente bem-vindo neste sentido. Se 

analisarmos o século XVIII, a partir do ano 1700, iremos notar a total sanguinolência que 

foi. Os britânicos se envolveram na Guerra dos Sete Anos, na Guerra Anglo-Espanhola, 

na Grande Guerra do Norte, na Guerra de Sucessão Austríaca, na Guerra de Sucessão 

Espanhola. Guerras atrás de guerras. No século XIX, a partir do ano 1827, os britânicos 

praticamente não se envolveram em guerras com outras potências na Europa. Houve 

conflitos coloniais, mas nada que tivesse implicações diretas ao território britânico.27  

Entretanto, a aplicação do isolamento britânico por Lord Robert Cecil, foi ainda 

mais pacificadora. Nesta época, existia Otto Von Bismarck, principal estadista europeu 

durante o século XIX e um dos arquitetos do Império Alemão. Bismarck enfrentava um 

dilema crucial entre apoiar o Império o Austro-Húngaro ou o Império Russo. A política de 

alianças não permanentes de Marquês de Salisbury foi muito benéfica, pois durante 

várias crises, o Reino Unido conseguiu um alinhamento informal com a Alemanha. 

Durante as crises do Mediterrâneo, o fato de o Reino Unido se aliar com o Império Austro-

Húngaro contra o expansionismo russo permitiu com que a Alemanha se mantivesse 

neutra, caso contrário, os austro-húngaros iriam exigir que Alemanha tomasse partido 

deles, o que colocaria a Alemanha em indisposição com os russos. Esta política do Reino 

Unido de defender seus interesses e de não criar alianças permanentes fez com que, ao 

mesmo tempo em que se aliaram com os austro-húngaros, criassem uma aliança informal 

com Bismarck, mantendo uma paz entre Reino Unido e Alemanha. Uma paz muito 

interessante, pois também evitou um conflito entre os alemães e os russos; ao mesmo 

tempo que agradava à Bismarck, pois representava um contrapeso à França (ROBERTS, 

2000). 

Suponhamos que o Reino Unido firmasse uma aliança permanente com a 

Alemanha: isto faria com que os britânicos ficassem indispostos com a França. E se o 

Reino Unido firmasse uma aliança permanente com o Império Austro-Húngaro: poderia 

resultar em uma rivalidade russo-inglesa permanente.  

O Isolamento britânico permitiu um equilíbrio de poder na Europa. Evitava a 

eclosão de um conflito maior, como por exemplo, a Primeira Guerra Mundial. Este 

 
27 Com uma notável exceção, que foi a Guerra da Criméia em 1853. Uma guerra que envolveu uma série 
de questões, como o expansionismo russo, interesses comerciais no mediterrâneo, e até mesmo questões 
religiosas, pois os franceses não queriam que os ortodoxos tomassem conta da Terra Santa (FIGES, 2019). 
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equilíbrio acabou quando Kaiser Wilhelm II, na Alemanha, dispensou Bismarck, e com 

ele começou a emergir uma rivalidade germano-inglesa, uma corrida naval armamentista. 

Wilhelm nomeou o almirante da esquadra alemã da China Alfred Von Tirpitz como 

ministro da marinha de guerra, e seu plano era armar a Alemanha criando uma frota naval 

gigante para dominar as rotas marinhas britânicas (MACMILLAN, 2014).  

 A Primeira Guerra Mundial também possui outras origens, e uma delas é o fim do 

isolamento britânico. Em 1904, os ingleses assinam com a França, a “Entente Cordiale” 

e em 1907, a “Convenção Anglo-Russa”. Com isso, cria-se um interlocked de alianças 

geopolíticas, que quando acionadas, resultam em guerra (MACMILLAN, 2014).  

O livre-comércio, por sua vez, seria outra ferramenta interessante para a solução 

deste problema. O fato é que, no início dos anos 1900, no século XX, surgem algumas 

figuras que são contra o livre-comércio, como por exemplo, William Ashley da Escola 

Econômica Inglesa. Ashley (2008) defendia que os britânicos impusessem tarifas a todos 

os países que não fizessem parte Commonwealth28 de colônias britânicas. Políticas 

protecionistas como estas, foram adotadas por Joseph Chamberlain, como uma espécie 

de retaliação ao protecionismo americano e alemão. O resultado foi a unificação dos 

Estados Unidos da América, a unificação da Alemanha, que unificou a Prússia, e a 

acentuação da rivalidade germano-inglesa, o que, futuramente, resultaria nas duas 

grandes guerras. 

 Portanto, é como Hans Hermann-Hoppe previu: quanto mais unionismo mais 

protecionismo (HOPPE, 2010); e quanto mais protecionismo maior a probabilidade de 

guerras, diria Frederic Bastiat (BASTIAT, 2019).  

Com esta explanação conseguimos explicar como o isolamento britânico permitiu 

um equilíbrio de poder genuíno na Europa; e como a ideia de um Reino Unido 

participativo em uma “Comunidade Europeia” gerou conflitos que mais tarde resultaram 

em guerras. Portanto, se o Reino Unido não concorda que intervenções estrangeiras 

sejam feitas em seus assuntos domésticos, uma vez que, tal prática não seja benéfica, o 

país irá sair da União Europeia. 

 

 
28 A Commonwealth é uma associação intergovernamental voluntária de 54 Estados soberanos, sendo a 
maioria deles, com exceção de Moçambique e Ruanda, ex-colônias britânicas. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Brit%C3%A2nicas
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3.2   Entre Esquerda e Direita: Como o Partido Trabalhista e o Partido Conservador 

Construíram o Brexit 

 

Como vimos na seção anterior, existem algumas particularidades na história das 

ideias do Reino Unido em relação ao continente europeu. Particularidades que possuem 

origem em uma dicotomia que existe entre o paradigma teórico realista e o paradigma 

teórico liberal: equilíbrio de poder versus integração. Assim como em uma dicotomia que 

existe entre a metodologia da filosofia continental europeia e a metodologia da filosofia 

analítica inglesa: enquanto a filosofia continental de Kant e Hegel tenta realizar uma 

síntese das coisas, a filosofia analítica de Moore, Wittgenstein, e Russell tenta analisar 

as partes; analisar conceitos de forma atomista, enquanto a filosofia continental tenta 

analisar o todo (RUSSELL, 2004). Em outras palavras, existem algumas oposições muito 

claras entre as raízes metodológicas de cada território, das ilhas britânicas e do 

continente europeu, oposições que, por óbvio, resultaram no advento Brexit. 

Em virtude disso, esta seção do trabalho será dedicada a expor os principais 

eventos que construíram a saída do Reino Unido da União Europeia. Entretanto, cabe 

salientar que as disputas do Brexit ainda não se encerraram de facto. A União Europeia 

fragmentou-se e perdeu o território do Reino Unido; fato que a longo prazo pode colaborar 

para a saída de outros países do bloco. Mas como iremos destacar, a resistência britânica 

ao Brexit não se dá pelos motivos corretos e, uma vez que o movimento não é tomado 

pelos motivos corretos, o establishment pode muito bem retornar.  

A ideia do Brexit é excelente economicamente, politicamente, militarmente, e 

socialmente, mas é preciso defendê-la pelos motivos corretos, pela ética, pela 

propriedade privada e pela liberdade. Pois, como escreveu Russell Kirk (PANICHAS, 

2014, p. 358; tradução livre): "a servidão intelectual às ideologias, só pode ser rompida 

com a submissão e a verificação de uma ordem perene para além daquilo que é natural".  

Partindo a construção do Brexit em si, é interessante notar que o Reino Unido 

sempre possuiu uma tradição de ilha, ao menos no que tange os assuntos domésticos; e 

embora, não tenha sido o único Estado-membro da União Europeia a se opor a uma 

maior integração política, foi de fato, o menos entusiasmado com a ideia. 

Na década de 1930, políticos do Partido Trabalhista dos Labour, que hoje é a favor 
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da permanência do Reino Unido na União Europeia, foram contra a ideia de uma 

participação britânica nos assuntos europeus. Para Ramsay MacDonald, ex-Primeiro-

ministro, a ideia de uma “União Europeia” soava como uma forma de provocação aos 

ideais britânicos (ROBBINS, 2003). 

Winston Churchill, um dos mais proeminentes defensores da criação de uma 

“União Europeia” e, que chegou a propor a efetivação dos “Estados Unidos da Europa”, 

também possuía receios quanto a integração do continente europeu:  

Nós somos obrigados a promover cada passo honesto e prático que as nações 
da Europa possam dar para reduzir as barreiras que as dividem; para nutrir seus 
interesses e bem-estar comum. Regozijamo-nos com cada diminuição das tarifas 
internas e dos armamentos marciais da Europa. Não vemos nada além de coisas 
boas e esperanças em uma comunidade europeia mais rica, mais livre e mais 
satisfeita. Mas, temos os nossos próprios sonhos e deveres. Nós estamos com a 
Europa, mas não pertencemos a ela. Nós estamos conectados, mas não 
combinados. Nós estamos interessados e associados, mas não absorvidos 
(BIDDELEUX; TAYLOR, 1996, p. 37-38; tradução livre). 
 

Em 1955, delegações da Alemanha Ocidental, França, Itália e dos três países do 

Benelux se reuniram em Messina para uma conferência intergovernamental. O Comitê 

Spaak ficou incumbido de elaborar os contornos de uma Comunidade Europeia que se 

consolidaria em 1957 com a assinatura do “Tratado de Roma”. Apesar de convidado, o 

Reino Unido não compareceu em ambos os eventos e, em Messina foi considerado 

suficiente enviar Russell Bretherton, um funcionário público da Junta Comercial como 

representante britânico. Reza a lenda que ao final da conferência Bretherton se levantou 

e proferiu as seguintes palavras: “Senhores, vocês estão tentando negociar algo que 

nunca serão capazes de negociar. Mas se negociado, não será ratificado. E se ratificado, 

não funcionará. Au revoir et bonne chance!” (ADAM, 2019, p. 10; tradução livre). 

Entretanto, acontece um fato importante em 1956: a Crise de Suez; conflitos onde 

Reino Unido, França e Israel guerrearam contra os árabes. Quando os britânicos 

perceberam que não poderiam contar com o apoio dos Estados Unidos nos conflitos, 

voltaram-se pesadamente para a Comunidade Europeia, rompendo com esta ideia 

“eurocética” que sempre permeou o pensamento britânico. O país foi forçado a 

abandonar a presença militar no leste de Suez, teve a maior parte do seu Império 

dissolvido e assistiu a Alemanha outrora derrotada na Segunda Guerra Mundial 

ultrapassá-los em termos de PIB e exportação. Quando o Reino Unido apresentou seu 
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pedido de adesão a Comunidade Europeia em 1961, o fez mais por necessidade do que 

por convicção. Como expressou Harold Macmillan do Partido Conservador e ex-Primeiro-

ministro britânico: “Não gosto da perspectiva de um mundo dividido na esfera russa, a 

esfera americana e uma Europa unida da qual não somos membros” (YOUNG, 1998 

apud ADAM, 2019, p. 12; tradução livre).29 

Apreensivo com a ideia, Charles de Gaulle, ex-Presidente da França, indefere o 

pedido britânico de adesão, pronunciando o seu enfático "não" em 1963. De Gaulle temia 

que conceder acesso a Comunidade Europeia para os britânicos pudesse afetar 

negativamente na posição dominante da França na Europa. Ele temia que o Reino Unido 

trouxesse consigo os países da Commonwealth, países que tecnicamente eram colônias 

britânicas. Harold Wilson do Partido Trabalhista, tentou renovar o pedido de adesão em 

1967, mas mais uma vez o pedido foi rejeitado por Paris. De Gaulle ameaçou encerrar 

as atividades da Comunidade Europeia caso o Reino Unido se tornasse membro contra 

as objeções francesas (ADAM, 2019). 

Em 1970, Edward Heath do Partido Conservador, tornou-se Primeiro-ministro. Seu 

objetivo era concretizar as negociações de adesão à Comunidade Europeia com sucesso 

e, com a renúncia De Gaulle e sua sucessão por Georges Pompidou em 1969, isto se 

tornou possível. Heath e Pompidou se conheciam há anos, a França estava cada vez 

mais receosa em ver o crescimento econômico exponencial da Alemanha e desejava ver 

um novo player como contrapeso ao país. Com isso, o veto francês para a adesão dos 

britânicos na Comunidade Europeia foi revogado e em 1973 o Reino Unido ingressou nas 

três principais Comunidades Europeias: a Comunidade Europeia de Energia Atômica, a 

Comunidade Europeia do Carvão e do Aço e a Comunidade Econômica Europeia; que 

permitiu ao país operar em uma zona de livre-comércio (ADAM, 2019).30  

Com este fato, acontece uma reviravolta na política britânica, muitos políticos, 

 
29 Por outro lado, Hugh Gaitskell, líder trabalhista, foi veementemente contra a adesão britânica à 
Comunidade Europeia. Como expressou Gaitskell: “Se a ideia da Comunidade Europeia é a federação 
política, isso significa o fim da Grã-Bretanha como um Estado-nação independente. Isso significa que, se 
entrarmos, não seremos mais do que um estado nos Estados Unidos da Europa, como o Texas e a 
Califórnia. [...] É o fim de mil anos de história. Como se pode realmente supor que, se o centro da 
Commonwealth é uma província da Europa, ela poderia continuar a existir como a pátria-mãe de uma série 
de nações independentes? É um absurdo completo” (GAITSKELL, 1998, s.p.; tradução livre). 
30 Veremos adiante que um bloco econômico não condiz com o verdadeiro livre-comércio, pois dispõe de 
uma série de acordos multilaterais que restringem o comércio com pessoas e nações que estão de fora da 
comunidade. 
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principalmente, do Partido Trabalhista, denunciaram a adesão a Comunidade Europeia 

como uma humilhação aos ideais britânicos. Os trabalhistas obtiveram maioria no 

Parlamento com as eleições de 1974 e Harold Wilson sucedeu a Edward Heath como 

Primeiro-ministro. Wilson, que outrora tinha tentado aderir a Comunidade Europeia em 

1967, desta vez liderava o movimento de saída. Entre os vários líderes políticos de 

esquerda que demandaram a saída da Comunidade Europeia estavam: Tony Benn e 

Michael Foot do Partido Trabalhista, Ian Paisley um fervoroso sindicalista da Irlanda do 

Norte e algumas exceções como Enoch Powell do Partido Conservador e o Partido 

Nacional Escocês. Enquanto a permanência foi apoiada majoritariamente por parte dos 

membros do Partido Conservador e Liberal Democrata. Esta pressão política resultou no 

primeiro referendo popular perguntando se o Reino Unido deveria ou não permanecer 

nas Comunidades Europeias em 1975. O resultado do referendo foi uma maioria de dois 

terços para permanecer. Mais adiante, em 1983, o Partido Trabalhista voltou a realizar 

campanhas eleitorais com o compromisso de se retirar das Comunidades Europeias, mas 

desta vez sem a realização de um referendo. Com a derrota massiva nas eleições, os 

Trabalhistas remodelaram suas políticas de governo (ADAM, 2019). 

Com o passar dos anos e a institucionalização da Comunidade Europeia como 

uma organização política, os conservadores, liderados por Margaret Thatcher assumem 

a linha de oposição ao bloco. Thatcher tornou-se Primeira-ministra do Reino Unido em 

1979 e adotou uma postura mais rígida em relação a Bruxelas. Em 1984 o Conselho de 

Fontainebleau concedeu ao Reino Unido um desconto substancial nas contribuições do 

país para o orçamento da Comunidade, fato conhecido como UK Rebate31. Thatcher 

havia assinalado que as fazendas britânicas eram mais produtivas do que as do 

continente e que haviam recebido menos subsídios no âmbito do Política Agrícola 

Comum; o país também havia importado muitos produtos alimentares, sobre os quais 

teve de pagar elevadas tarifas de importação. A exigência de Thatcher: “I want my money 

back” (ADAM, 2019, p. 27) foi no mínimo compreensível. 

Em seu famoso discurso de Bruges em 1988, Thatcher recontou brevemente a 

história britânica, solicitou reformas na Política Agrícola Comum e se opôs a qualquer 

 
31 Abatimento do Reino Unido ou Correção do Reino Unido. 
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movimento de transição da Comunidade Europeia para um Estado federal:  

A Comunidade Europeia deve refletir as tradições e aspirações de todos os seus 
membros. A Grã-Bretanha não sonha com uma existência confortável e isolada 
à margem da Comunidade Europeia. Nosso destino está na Europa, como parte 
da Comunidade. A Comunidade não é um fim em si mesma. A Comunidade 
Europeia é um meio prático através do qual a Europa pode garantir a 
prosperidade e a segurança do seu povo. [...] Uma cooperação ativa e voluntária 
entre Estados soberanos independentes é a melhor forma de construir uma 
Comunidade Europeia de sucesso. Tentar suprimir a nacionalidade e concentrar 
o poder no centro de um conglomerado europeu seria altamente prejudicial. [...] 
Não conseguimos retroceder com sucesso as fronteiras do estado na Grã-
Bretanha, apenas para vê-las reimpostas a um nível europeu com um 
superestado exercendo um novo domínio de Bruxelas (THATCHER, 1988, s.p.; 
tradução livre). 

 

Thatcher também se opôs ao “Tratado de Maastricht” de 1992 que lançou os 

verdadeiros alicerces da atual União Europeia e, confrontou publicamente o Presidente 

da Comissão Europeia, Jacques Delors:  

O Sr. Delors disse em uma conferência de imprensa outro dia que queria que o 
Parlamento Europeu fosse o órgão democrático da Comunidade, que queria que 
a Comissão fosse o Executivo e que o Conselho de Ministros fosse o Senado. 
Não. Não. Não (BBC, 2014, s.p.; tradução livre). 

 

Depois que o Partido Trabalhista dos Labour passou a apoiar a União Europeia 

novamente, quando perceberam que os acordos de livre-comércio não possuem relação 

com livre-comércio, quem assumiu as rédeas do Brexit foram os conservadores, 

herdeiros do Thatcherismo. Desde que o Reino Unido havia ingressado nas 

Comunidades Europeias em 1973, havia uma falta de legitimação social para o processo 

de integração da Europa. Em meados de 2010, tornou-se um amplo consenso entre os 

políticos e a mídia de que em algum momento a população deveria ser consultada sobre 

a questão da Europa. Thatcher já havia exigido um referendo. John Major havia prometido 

um referendo antes das eleições de 1997. Tony Blair havia reconfirmado esse 

compromisso, e havia prometido duas vezes um referendo sobre o tratado constitucional 

europeu. David Cameron após ser eleito líder do Partido Conservador, garantiu que 

submeteria o Tratado de Lisboa a um referendo, porém, quando tornou-se Primeiro-

ministro em 2010, o Tratado de Lisboa já havia sido ratificado por Gordon Brown e o 

Parlamento sem uma consulta popular. Esta situação foi causando uma cizânia dentro 

do Partido Conservador, muitos políticos se sentiram enganados por algo que havia sido 
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prometido inúmeras vezes por um período de mais de dez anos. A fim de acalmar as 

tensões políticas dentro do próprio partido, Cameron começa a cogitar em 2012 a ideia 

da realização de um referendo a respeito da permanência ou não do Reino Unido na 

União Europeia. A ideia de Cameron era, através do referendo, obter uma legitimação da 

sociedade ao processo de integração da Europa, que ele defendia (ADAM, 2019). 

Em seu discurso na sede da Bloomberg em Londres, Cameron expôs suas 

principais ideias a respeito da União Europeia, prometeu a realização de um referendo, 

mas insistiu nas renegociações com o bloco primeiro:  

Não sou um isolacionista britânico. Não quero apenas um negócio melhor para a 
Grã-Bretanha. Eu também quero um negócio melhor para a Europa. Falo, 
portanto, como primeiro-ministro britânico, com uma visão positiva para o futuro 
da União Europeia. Um futuro no qual a Grã-Bretanha deseja, e deve querer, ter 
um papel comprometido e ativo. [...] Para nós, a União Europeia é um meio para 
atingir um fim, não um fim em si mesma. Precisamos de mudanças fundamentais 
e de longo alcance! O poder deve poder fluir de volta para os Estados-membros, 
não apenas para longe deles. [...] As pessoas consideram que tratado após 
tratado altera-se o equilíbrio entre os Estados-membros e a UE. E observe que 
eles nunca tiveram uma palavra a dizer. As pessoas prometeram referendos, mas 
não foram cumpridos. Eles veem o que aconteceu com o euro. E eles olham para 
os passos que a zona do euro está dando e se perguntam o que uma integração 
mais profunda para a zona do euro significará para um país que não vai aderir ao 
euro. [...] Sou a favor de um referendo. Acredito em enfrentar essa questão, 
moldá-la, liderar o debate. Mas uma votação hoje entre o status-quo e a saída 
seria uma escolha totalmente falsa. É errado perguntar às pessoas se devem 
ficar ou partir antes de termos a chance de consertar o relacionamento. Minha 
forte preferência é decretar essas mudanças para toda a UE, não apenas para a 
Grã-Bretanha. Mas se não houver apetite por um novo Tratado, é claro que a 
Grã-Bretanha deve estar pronta para enfrentar as mudanças de que precisamos 
nas negociações com os nossos parceiros europeus. [...] No final desse debate, 
você, o povo britânico, decidirá (GOV.UK, 2013, s.p.; tradução livre) 

 

 Esta falta de legitimidade psicossocial da sociedade britânica foi uma das 

estratégias que Nigel Farage, líder do UKIP, utilizou para que Cameron realizasse o 

referendo em 2016. Quais são as raízes do UKIP? O United Kingdom Independence 

Party, possuí raízes na Liga Antifederalista criada por Alan Sked, um economista de 

esquerda da London School of Economics, que tinha como objetivo, criar uma espécie 

de centro-esquerda liberal contra o Partido Trabalhista dos Labour (UKIP, [c2020]). 

Nenhum destes partidos e indivíduos são defensores de uma verdadeira postura livre-

mercadista. O Partido Conservador britânico hoje, é tudo menos conservador, com a 

exceção dos Tory, mas que, devido à evolução política da Inglaterra acabaram se 
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pervertendo. Em 1688, houve a Revolução Gloriosa, e a partir daí, os Tory pararam de 

apoiar reis católicos e políticas pró-mercado. Com isso os Tory foram se tornando cada 

vez mais próximos do Partido Liberal dos Whig, e com o tempo, ambos os partidos foram 

extintos. Quanto ao atual Partido Conservador britânico, este possuí raízes em William 

Pitt, um parlamentar britânico que foi Primeiro-ministro entre 1783 a 1801. Pitt se 

envolveu em inúmeros conflitos, aumentou impostos, aprovou leis anticatólicas e foi a 

favor da parlamentarizarão britânica (BLAKE, 2012).  

Em 23 de junho de 2016, com o seguinte questionamento: “O Reino Unido deve 

continuar a ser membro da União Europeia ou sair da União Europeia?” o referendo 

finalmente aconteceu. Com um resultado favorável de 51,89% dos votos para sair contra 

48,11% dos votos para permanecer, o People’s Pledge, uma união suprapartidária de 

vários interesses contra a União Europeia que juntou o Partido Conservador e o UKIP, 

pressionou David Cameron a renunciar, e quando ele renunciou quem assumiu foi 

Theresa May (ADAM, 2019). O mandato de Theresa May como Primeira-ministra e 

negociadora do Brexit fora muito turbulento, mas ao mesmo tempo em que fora muito 

turbulento, permitiu com que os Remain e a União Europeia mostrassem as suas 

verdadeiras raízes ideológicas.  

 

3.3  A Campanha “Vote Leave, Take Back Control” e as Negociações de Retirada 

do Brexit 

 

O resultado do refendo realizado em 2016 nos permitiu enxergar um Reino Unido 

“profundo”, fazendo uma referência ao termo utilizado pelo ex-Presidente dos Estados 

Unidos, Richard Nixon, “uma maioria silenciosa”. Pessoas que vivem do próprio trabalho, 

que cultivam no campo, idosos que viram tempos mais prósperos e mais livres no Reino 

Unido antes da década de 1970, antes do processo de integração da Europa. E como 

veremos adiante nos dados demográficos do Brexit, foram justamente estas as pessoas 

que votaram a favor da saída do Reino Unido da União Europeia.32 Apesar de os políticos 

possuírem seus objetivos perversos, muitos cidadãos comuns que votaram a favor do 

Brexit, votaram pelos motivos mais legítimos possíveis. Pessoas que vivem uma vida real 

 
32 Ver p. 55-66 desta monografia. 
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e não a elite liberal metropolitana que vive de um sistema artificial de intervenções e 

regulações. É lógico que houve inúmeros apelos políticos para essa mobilização, mas 

esse é o problema da democracia, que transforma ideias corretas em ideologias. Vejamos 

alguns argumentos que promoveram a campanha “Vote Leave, Take Back Control”: 

a) a adesão do Reino Unido à União Europeia submeteu o país a abrir mão do 

controle de assuntos domésticos, o parlamento e os tribunais britânicos eram 

obrigados a aplicar leis e regulações criadas fora das instituições britânicas e, que 

não faziam parte da tradição do direito consuetudinário (ADAM, 2019);  

b) os eurocratas que sancionavam medidas políticas no território do Reino Unido 

através de Bruxelas não eram eleitos democraticamente e, com a crescente 

centralização política do bloco, o receio dos Leavers era de que esta relação entre 

os Estados europeus se tornasse cada vez mais estreita, o que eventualmente 

culminaria em um Estado federal, no qual os atuais Estados nacionais, incluindo o 

Reino Unido, seriam apenas províncias (ADAM, 2019); 

c) o Reino Unido teve de arcar com uma carga desproporcional para o orçamento do 

bloco e não obteve um retorno justo. Os britânicos eram pagadores líquidos, ou 

seja, pagavam mais do que recebiam, e as contribuições giravam em torno dos 

£10 bilhões ao ano (ADAM, 2019);  

d) os Leavers ficaram descontentes com o fato de a União Europeia ter se distanciado 

do compromisso original com o liberalismo, a concorrência e o livre-comércio. A 

União Europeia estava se transformando cada vez mais em uma instituição 

burocrática que interferia nas liberdades do povo britânico e consequentemente 

abalava a estrutura de negócios da população (ADAM, 2019); 

e) a crise financeira de 2008 que teve seu apogeu na Europa a partir do ano de 2010, 

expôs a luz as grandes dívidas públicas e os problemas estruturais da moeda 

comum. Espanha, Grécia, Irlanda, Itália e Portugal ficaram insolventes e sob 

grande risco de quebra. A solução europeia para resolver está questão foi o 

aprofundamento da centralização das instituições financeiras. A Zona do Euro 

obrigou-se a marginalizar ainda mais aqueles membros que não puderam aderir 

ao Euro ou se recusaram a fazê-lo. O Reino Unido corria o risco de se tornar um 

outsider, ser contornado em decisões importantes a respeito da economia e 
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confrontado com um fato que poderia afetar profunda e irreversivelmente o 

desempenho econômico do país (ADAM, 2019); 

f) A questão da soberania estava inseparavelmente ligada à questão migratória.  A 

União Europeia foi acusada de não ter feito nada para impedir o fluxo de migração 

descontrolado no continente europeu, que atingiu níveis críticos em 2015. A 

legislação do bloco impedia o governo britânico de tomar medidas mais eficazes 

contra a crescente onda de estrangeiros no país, e para os Leavers a migração 

deveria ser controlada de forma justa e precisava ser centrada em torno do 

interesse nacional britânico (ADAM, 2019); 

g) e por fim, argumentaram que a maioria das pessoas que estavam abaixo dos 54 

anos de idade nunca votaram a favor do Brexit. Isto é, não possuíam conhecimento 

no que tange a experiência de viver dentro e fora do bloco europeu (ADAM, 2019).  

O slogan “Take Back Control” foi uma jogada de marketing, para dizer no mínimo, 

interessante. Conteve todos os elementos necessários para gerar um engajamento 

social. Take apelou aos eleitores para se tornarem ativos e definirem o destino de suas 

próprias vidas. Back se referia à nostalgia de um período de ouro do Reino Unido, quando 

o país ainda influenciava o mundo inteiro. Control possuía conotações restaurativas, 

recuperar as instituições britânicas que foram tomadas pelos eurocratas. Este leque de 

argumentos, gerou ressentimentos na população acostumada com o processo eleitoral, 

e influenciou no resultado da votação de fato. Mas deve ser incansavelmente enfatizado 

que independentemente da eleição ou não destes eurocratas, políticos não possuem a 

propriedade de praticar atrocidades econômicas e atividades regulatórias que praticam. 

Leis, relações econômicas, emanam da natureza das coisas, da racionalidade, não da 

caneta de políticos. Quanto as contribuições para o orçamento do bloco, realmente, 

tratava-se um custo impagável e que poderia colocar em xeque a soberania do povo 

britânico, mas é preciso enfatizar que não deveria haver gastos governamentais, sejam 

eles, britânicos ou europeus, pois não deveria haver sequer "arrecadação" 

governamental. O Dinheiro é propriedade do indivíduo, não do Estado. E quanto a idade 

de quem votou no Brexit, não existe validada epistêmica neste argumento, a única coisa 

que se pode depreender deste tipo de argumento são as especificidades do grupo 

eleitoral, se votaram ou não a favor do Brexit, não implica em tornar o movimento ético. 
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Quer dizer, existem raízes democráticas perniciosas por trás do movimento pró-Brexit.  

O fato é que o Brexit aconteceu, mas quase não aconteceu, e esse é o problema 

da democracia, um mecanismo político que faz com que coisas genuínas possam ser 

reprovadas e coisas não genuínas possam ser aprovadas. O Brexit, por exemplo, poderia 

não ter acontecido; primeiro, porque vai contra o interesse de autarquias políticas e 

grandes corporações, segundo, porque politicamente, quase que Theresa May colocou 

tudo a perder.  

Em 2017, Theresa May perdeu o controle do próprio partido e do parlamento, tanto 

da Casa dos Comuns quanto da Câmara dos Lordes. May queria fazer o chamado Soft 

Brexit em oposição ao Hard Brexit. O Hard Brexit seria o Brexit ético, o Reino Unido sai 

do bloco, pois a União Europeia não possui o direito de legislar sobre o povo britânico. E 

existe o Soft Brexit, que foi o que aconteceu, um Brexit que dispõe de um período de 

transição de 2016 a 2020, bem como uma série de acordos aduaneiros, de defesa e de 

segurança entre Reino Unido e União Europeia.  

Isto é ruim, pois como escreveu Murray N. Rothbard (2013b, s.p.; tradução livre) 

“o verdadeiro livre-comércio não depende de acordos de livre-comércio”. Depende de o 

indivíduo “A” comercializar com o indivíduo “B” e o governo não interferir neste processo. 

Acordos como estes ainda abrem brechas para a criação de uma nova série de acordos 

que depois sirvam como embriões para uma futura integração europeia. Ou seja, não 

está descartada a hipótese de um possível retorno do Reino Unido para a União Europeia 

nas próximas décadas, pois vale lembrar que, a União Europeia surgiu exatamente 

destes tipos de acordos.  

Theresa May queria, na realidade, implementar um “ultra” Soft Brexit, o Chequers 

Plan, um plano que consistia em uma série de acordos integradores entre Reino Unido e 

União Europeia divididos em quatro grandes setores: parceria econômica, segurança, 

cooperação e arranjos institucionais. Jacob Rees-Mogg do Partido Conservador 

respondeu ao plano de May enviando uma carta ao parlamento. Segundo Rees-Mogg o 

plano de May significava uma permanência na União Europeia alheia ao voto do 

referendo (ISABY, 2018). Esta ideia de May levou até mesmo a renúncia do ministro 

específico para o Brexit, David Davis e, em seguida a renúncia de Boris Johnson ao cargo 

de secretário de Relações Exteriores. Johnson alegou que o plano de May era pior do 
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que manter o status-quo (BBC, 2018).  

Em julho de 2019, após não conseguir aprovar seus planos para o Brexit no 

parlamento e pelos vários votos de desconfiança, Theresa May renúncia ao cargo de 

Primeira-ministra, e quem assume a convite da Rainha Elizabeth II para conduzir as 

negociações do Brexit é Boris Johnson (BBC, 2019). Entretanto, vale destacar a 

participação de Nigel Farage nas negociações do Brexit. O modo como ele negociou com 

o próprio Boris Johnson foi muito interessante. Johnson estava receoso com uma 

possível concorrência com o UKIP, que poderia dividir os conservadores, impedir que 

eles possuíssem uma maioria no parlamento e manteria a hegemonia da esquerda. 

Farage queria uma aliança contra a esquerda desde que Johnson apoiasse a ideia de 

um Hard Brexit. No começo, Johnson resistiu a uma aliança, mas Farage disse que não 

pretendia retirar nenhum assento na Câmara dos Comuns que pertencia ao Partido 

Conservador, e isso foi muito bem recebido por uma outra liderança do Partido 

Conservador que foi peça chave para o Brexit e que é uma figura pouco comentada: 

James Cleverly. Cleverly fez uma mediação e ficou acertado que Farage e Johnson 

acertariam um Brexit, que não postergariam um período de transição para mais de 2020, 

e que procurariam um modelo de livre-comércio baseado no canadense (COLCHESTER, 

2019). 

Com isso, iniciam-se as negociações finais entre Reino Unido e União Europeia 

para a efetivação do acordo de retirada. O divorce bill, também chamado de financial 

settlement, um acerto de contas financeiro, trata-se de um ato que foi aprovado e que 

preconiza o pagamento de todas as obrigações financeiras assumidas por Londres com 

Bruxelas quando eles ainda eram membros da União Europeia, um acordo estimado em 

cerca de £39 bilhões (ADAM, 2019).33 Isso significa que, apesar da saída do Reino Unido 

do bloco, o trabalhador britânico comum terá que sustentar os eurocratas via pagamento 

de impostos por mais bom um tempo. Um acordo de natureza antiética, pois se um 

burocrata de Londres contrai uma dívida com um burocrata de Bruxelas, o trabalhador 

britânico comum não deveria ter nenhum tipo de contrapartida neste negócio, isto é, não 

poderia ser roubado, pois como escreveu Murray N. Rothbard (2010, p. 237) “toda receita 

 
33 Atualização: muito deste valor foi abatido nas contribuições regulares do Reino Unido para o orçamento 
do bloco. Em janeiro de 2021, restava cerca de £25 bilhões para pagar até 2057. De acordo com o Office 
for Budget Responsibility, cerca de £18 bilhões serão pagos nos próximos cinco anos (BBC, 2021a). 
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do governo vem da expropriação de propriedade privada de outrem”. 

Existe também a European Economic Area, que é uma área de países que engloba 

tanto a União Europeia, quanto alguns Estados satélites onde existe a livre circulação de 

pessoas de todos os territórios. E existe a possibilidade de o Reino Unido continuar nesta 

zona e, por consequência, continuar no sistema de migrações europeu (EFTA, [c2020]). 

Ou seja, é preciso ter a defesa do Brexit radical, do contrário, não haverá Brexit 

na prática. O pragmatismo político é um eufemismo para sabotar a secessão. Ademais, 

um Brexit radical abre margens para outras fragmentações no território britânico, de 

novas independências, o que significa a descentralização do poder, a competição 

jurisdicional de vários territórios.  

Os soft-brexiteers criticam de radical e anti-pragmático um Hard Brexit; que na 

verdade foi um Hard Brexit que colocou tudo a perder. A resposta para esta colocação é 

um sonoro não. Não se deve ceder moral e ética, podem-se fazer retiradas estratégicas 

no “campo de batalha”, mas não ceder moral e ética. Foi graças aos brexiters radicais, 

também chamados pela imprensa de forma pejorativa como “brexit extremists”, que algo 

concreto aconteceu. Se por acaso o Brexit funcionar de uma forma duradoura na esfera 

política, dando a uma geração de britânicos um pouco mais de liberdade dos eurocratas, 

será graças aqueles que não cederam. O argumento de que o radicalismo é uma forma 

de anti-pragmatismo é um argumento do establishment.34  

 

 

 

 

 

 

 
34 Atualização: em 31 de dezembro de 2020, às 23h, o Reino Unido concluiu sua separação da União 
Europeia pondo um fim no período de transição. Com isso, A livre circulação de pessoas entre Reino Unido 
e os países da União Europeia terminou, sendo substituída por um programa nacional de migração; 
qualquer pessoa do Reino Unido que deseja permanecer na UE por mais de 90 dias em qualquer período 
de 180 dias agora precisa de um visto; a política de impostos entre compra e venda de mercadorias através 
das fronteiras permanece inalterada; as compras duty-free voltaram, pessoas que voltam da UE para o 
Reino Unido podem trazer até 42 litros de cerveja, 18 litros de vinho, quatro litros de destilados e 200 
cigarros sem pagar impostos; a polícia do Reino Unido perdeu acesso instantâneo aos bancos de dados 
europeus; e agora que não pertence mais ao bloco, o Reino Unido pode estabelecer sua própria política 
comercial e negociar acordos com outros países (BBC, 2021b). 
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3.4  Aspectos sociológicos do Brexit 

 

Entrando nas questões sociológicas do Brexit, após a assinatura do “Tratado de 

Maastricht” em 1992, o apoio público ao projeto europeu começou a declinar 

vertiginosamente; e dado a conexão, ficou conhecido como “post-Maastricht Blues”.35 A 

Figura 1 apresenta o suporte líquido do bloco, que é a porcentagem de respostas “boas” 

menos a porcentagem de respostas “ruins” entre os oito países estudados. Dados obtidos 

através das pesquisas conduzidas pelo Eurobarômetro, um segmento oficial da 

Comissão Europeia incumbido de realizar pesquisas de opinião pública regularmente.  

Figura 1 – Evolução do apoio público para a Integração Europeia 

 

Fonte: Dalton; Eichenberg (2007). 

Esta rejeição, sobretudo, se deu ao fato do avanço em relação a integração política 

da Europa. Maastricht transformou drasticamente a base institucional da Comunidade 

Europeia: introduziu a cidadania comum, aumentou e reformulou o número de 

competências para as áreas da agricultura, ambiente, política externa, política social e 

política de segurança.36 Expandiu a representação no Conselho e reforçou os poderes 

do Parlamento Europeu. Bem como estabeleceu os planos para a introdução da moeda 

 
35 Depressão pós-Maastricht. 
36 Isto é, expandiu drasticamente as políticas do Banco Europeu de Investimento, do Fundo Social Europeu, 
da Política Agrícola Comum, e da Política Comum de Transportes do “Tratado de Roma”. Ver p. 37-38 
desta monografia. 
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única, o Euro, que substituiu as notas nacionais e finalmente entrou em circulação em 

1999, junto a criação do Banco Central Europeu (DALTON; EICHENBERG, 2007). 

Maastricht foi algo que tocou o orgulho dos povos europeus ao transitar uma 

integração econômica para uma integração política. Integração que, adiante, enfrentara 

outra grande derrota que foi o fracasso do Tratado que estabelece uma Constituição para 

a Europa. A partir deste momento opiniões contrárias ao bloco ganharam mais impacto 

dentro da mídia, o papel da opinião pública também ganhou mais importância com a 

realização de referendos estaduais, como na rejeição massiva da constituição pelos 

eleitores franceses e holandeses em 2005 (THE GUARDIAN, 2005). Os inquéritos do 

Eurobarômetro continuavam a apontar que a confiança dos cidadãos para a União 

Europeia vinha diminuindo fortemente desde o seu último pico em 2007. E até 2015, este 

índice se mantivera constantemente abaixo dos 50% (EUROPEAN COMMISSION, 

2015a). Em 2016, ano crucial para o Brexit, uma pesquisa da Pew Research Center 

evidenciou que os países que viam a União Europeia com mais rejeição eram: o Reino 

Unido, a Grécia, a França e a Espanha (STOKES, 2016). Os britânicos, antes da 

integração europeia, dos acordos tarifários e das políticas monetárias do Euro, possuíam 

um parâmetro comparativo muito forte que era a Libra Esterlina, uma moeda forte que 

veio justamente de políticas de austeridade econômica. Os britânicos nunca possuíram 

a oportunidade de manifestar sua aprovação para o bloco europeu através de um 

referendo, este que havia sido prometido inúmeras vezes, mas nunca cumprido.37 O 

resultado, por óbvio, foi o Brexit. 

A Escola Austríaca também pode servir como fonte de explicação para este 

fenômeno sociológico. Existe uma diferença fundamental entre a política e a economia. 

Na política, podemos ignorar as dimensões regulatórias dos blocos econômicos e das 

moedas - neste caso, o Euro – acreditando tratar-se de algo benéfico para a sociedade. 

Na economia isto não é possível, pois esta reflete diretamente com as necessidades 

materiais dos indivíduos. No momento em que a integração europeia influenciou na 

esfera econômica, consequentemente restringindo o poder de compra do consumidor, a 

sociedade britânica sentiu. E com isso, surge a desaprovação institucional dos britânicos 

para com o bloco europeu.  

 
37 Ver p. 47-48 desta monografia. 
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Outro fator sociológico importante foi a questão migratória. A Figura 2 apresenta a 

evolução migratória entre os anos de 2004 a 2019 para o território do Reino Unido. O 

estudo foi desenvolvido pelo The Migration Observatory at University of Oxford com base 

nos dados fornecidos pelo Office for National Statistics. 

Figura 2 – Evolução migratória para o Reino Unido 2004-2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Rienzo; Vargas-Silva (2020). Dados trabalhados pelo autor. 

Desde 2017 a população britânica nativa se encontra estagnada. Hoje cerca de 

14% da população é de proveniência migratória. De 2014 a 2019 o tamanho da população 

estrangeira no Reino Unido aumentou cerca de 5,3 milhões. Embora o número de 

migrantes da União Europeia tenha aumentado mais rapidamente na última década do 

que o número de migrantes fora do bloco, os estrangeiros nascidos fora do bloco ainda 

representam a maioria da população nascida no exterior dentro do Reino Unido; sendo 

em 2019, Índia, Polônia e Paquistão os três principais países, respondendo 

respectivamente por 9%, 9% e 6% do total (RIENZO; VARGAS-SILVA, 2020). 

A questão migratória está inextricavelmente ligada a história da ilha, pois afinal, 

nas raízes britânicas estão os celtas, uma série de povos bretões que defenderam 

arduamente suas terras contra as invasões romanas em 43 d.C.; mas que devido a 

superioridade militar das legiões, foram dominados. Com os romanos iniciou-se uma forte 

opressão contra o druidismo, religião local da época e, aos poucos a religião foi sendo 
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incorporada pelo arcabouço pagão romano. No século V, com a partida dos romanos da 

ilha, seguiu-se na Grã-Bretanha outro período muito difícil para os bretões nativos, sendo 

ameaçados com invasões de anglo-saxões ao leste e de irlandeses ao oeste. Após 

muitas disputas internas e o aumento da influência do cristianismo, a religião druida foi 

desaparecendo sem deixar vestígios, pois os druidas recusavam-se a escrever sobre 

seus dogmas e rituais. No século X, após resistir a uma série de ataques vikings vindos 

dos povos da Escandinávia, a Grã-Bretanha, foi reconquistada pelos normandos que 

estabeleceram uma dinastia dentro país. Não obstante, após receber uma série de 

imigrações indianas durante as décadas de 1940-50 e 1960-70, seguiu-se no Reino 

Unido, outro período significativo de mudanças políticas e sociais, pois de acordo com as 

leis eleitorais britânicas todos os cidadãos da Commonwealth eram - e são até hoje - 

aptos a influenciar nas esferas políticas. Dessa forma os indianos começaram a votar e, 

a serem absorvidos na estrutura de custos de programas sociais, o que resultou por parte 

da sociedade britânica em uma série de protestos, sendo em alguns casos, protestos de 

forma violenta e caráter preconceituoso (STRONG, 2019). 

Por experiência histórica e com os altos índices no fluxo migratório, o tema se 

tornou um dos pilares do Brexit. Muito se fala pelos opositores do movimento que o Brexit 

significa cizânia e separação, e que os povos deveriam se unir. Sim, os povos deveriam 

se unir e condenar qualquer tipo de violência contra pessoas pacíficas. Mas o problema 

neste argumento é que, além de ser demagógico, dá a entender que quem defende o 

Brexit é automaticamente um xenófobo. O Brexit não é a causa da separação e da cizânia 

no tecido social, é a consequência lógica de uma integração política forçada entre 

diversos povos. Vemos no Reino Unido alguns britânicos segurando cartazes como “I am 

not a European”. Esta frase não poderia estar mais errada, os britânicos são europeus,  

uma construção de diversos povos e uma tradição europeia cristã descentralizada. Se 

houvesse uma harmonia na Europa e não a imposição de uma estrutura artificial, se as 

relações entre os diversos agentes e localidades fossem pautados por um livre mercado, 

esta integração entre os diversos povos seria muito mais eficiente. E poderia se circular 

pela Europa como circulavam os europeus na Idade Média, como escreveu Leonard 

Liggio (1999); ou na Belle Époque (1871-1914), pois nesta época existia uma grande 

europeídade unida através de instituições informais e espontâneas como o comércio, a 
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religião, as tradições e a cultura. A aplicação de um modelo livre-mercadista nos dias 

atuais com todos os avanços civilizacionais seria muito benéfico, ao contrário, de uma 

união política forçada que foi e é o grande problema, porque impõe regras únicas a todos, 

ignorando preferências culturais e individuais, e pior, impõe um sistema onde qualquer 

pessoa pode impor regulações em cima de qualquer outra pessoa, a democracia. O 

resultado não poderia ser diferente se não a destruição das características locais e as 

identidades culturais e, portanto, a destruição da capacidade de criar-se relações 

harmônicas entre as diversas localidades. Os povos ficam em pé de guerra, criam-se 

ódios profundos e preconceituosos, o britânico segurando um cartaz escrito “I am not a 

European” é o resultado da União Europeia.   

Com o fluxo migratório demasiadamente alto no território do Reino Unido, o 

emprego de estrangeiros consequentemente aumentou. Chegou um momento em que 

começou a haver anúncios de trabalho em polonês dentro do território britânico, o que 

resultou por parte da sociedade na tese do “roubo” de empregos. E outro fator importante 

que contribuiu para o Brexit foi que a burocracia da União Europeia estava atrapalhando 

os pequenos e médios empresários a empreender em novos negócios no Reino Unido 

(ADAM, 2019). A questão de a burocracia europeia ser um empecilho empregatício para 

os cidadãos britânicos foi um fator legítimo, pois quem cria empregos e contrata o cidadão 

comum dentro de uma determinada economia são os empresários e não os eurocratas, 

portanto, uma liberalização neste sentido seria muito benéfica. Quanto a questão do 

“roubo” de empregos, pode ser explicada pela Escola Austríaca como um argumento sem 

validade epistêmica, pois do ponto de vista global, a migração aumenta a produtividade 

do trabalho humano, a oferta de bens e a qualidade de vida, pois facilita a realocação de 

trabalho e do capital de regiões com condições naturais de produção menos vantajosas 

para aquelas com condições naturais mais vantajosas. Neste sentido, barreiras laborais 

implicariam em uma má alocação de mão-de-obra e uma má distribuição geográfica, 

resultando em um relativo excesso de oferta em algumas áreas e a escassez de oferta 

em outras (MISES, 2010). Fazendo uma correlação, barreiras laborais resultariam nos 

mesmos efeitos das barreiras tarifarias e outras barreiras ao comércio internacional que 

são impostas pela União Europeia. 

Realizando uma estratificação demográfica do Brexit, fica interessante notar 
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alguns aspectos. A Tabela 1 apresenta a porcentagem de votação para sair ou 

permanecer na União Europeia em relação ao grupo etário dos eleitores. Como podemos 

notar, pessoas entre 55 e +65 anos de idade votaram para sair; enquanto pessoas entre 

18 e 34 anos de idade votaram para permanecer: 

Tabela 1 – Porcentagem de voto por grupo etário 

Grupo Etário Sair Permanecer 

18-34 40% 60% 

35-44 50% 50% 

45-54 52% 48% 

55-64 51% 49% 

+65 61% 39% 

Fonte: Swales (2016). Dados trabalhados pelo autor. 

A Tabela 2 apresenta a porcentagem de votação para sair ou permanecer na 

União Europeia em relação ao nível de ensino dos eleitores. Pessoas que não possuíam 

qualificação, possuíam o ensino fundamental ou o ensino médio votaram para sair; 

enquanto universitários e graduados votaram para permanecer: 

Tabela 2 – Porcentagem de voto por Nível de Ensino 

Nível Sair Permanecer 

Degree 26% 74% 

High educ / A 
Level 

50% 50% 

O Level or CSE 61% 39% 

No qualification 78% 22% 

Fonte: Swales (2016). Dados trabalhados pelo autor.38 

 
38 A formação educacional e institucional no Reino Unido funciona de uma forma completamente distinta 
do usual. O Level, CSE e A Level, são módulos e provas realizadas para determinar as competências de 
cada indivíduo. Não seguem, necessariamente, uma ordem pré-determinada e uma tradução fiel. Pela 
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Por uma questão de lógica formal torna-se impossível analisar estas variáveis 

separadamente e depreender que “B” necessariamente segue de “A”. O resultado da 

votação trata-se do conjunto dos frutos da experiência assim como as convicções 

políticas e pessoais de cada indivíduo a respeito dos temas discorridos até então; e com 

base nesses aspectos podemos tecer algumas observações. Indivíduos mais novos 

podem votar para sair da União Europeia, entretanto, suas convicções pessoais, das 

diferentes formas de gerir determinado setor, como a burocracia, os empregos e a 

migração, dentro e fora do bloco, pesarão mais do que a experiência (histórica) dos 

desdobramentos da conjuntura europeia a medida em que o projeto avançava 

politicamente e dos parâmetros comparativos de estar dentro e fora do bloco europeu. 

Ao mesmo tempo em que fazem parte do núcleo societal que mais se beneficia com 

programas sociais. Indivíduos mais velhos, obviamente, também possuem suas 

convicções a respeito dos temas abordados, mas o fator da experiência (histórica) pode 

ter um peso maior neste grupo, pois afinal, o Reino Unido aderiu às Comunidades 

Europeias em 1973 e, como vimos nos fatores sociológicos do Brexit, o apoio público ao 

projeto europeu foi decaindo à medida que avançava em relação a integração política. 

Em relação ao ensino, desde sua origem no ocidente, a educação compulsória em cada 

um de seus níveis, do financiamento ao comparecimento escolar, tem como objetivo a 

perversão do ensino a fim de propagar o sistema (ROTHBARD, 2013a).39 Enquanto no 

meio acadêmico, em monografias, teses e dissertações, projetos como a União Europeia, 

por muitas vezes, são dados como o ápice institucional, enquanto críticas e visões 

dissidentes são muito raras, ou quase inexistentes. Os britânicos estavam perdendo 

ordem e o valor que eles atribuíram a ordem foi grande por causa da utilidade marginal 

decrescente, que pode ser explicado por Menger (2011), por isso o Brexit. Fora que 

estavam sendo vítimas de elitismo, o discurso liberal/social-democrata é elitista. Por isso 

os cidadãos britânicos falavam: “If you've got money, you vote in... if you haven't got 

money, you vote out” (HARRIS, 2016, s.p.).40 Os pobres votaram a favor do Brexit, o 

 
complexibilidade, optou-se por realizar uma correlação com os níveis de ensino no Brasil. 
39 Rothbard (2013a) escreve que, ao longo da história, instituições compulsórias de ensino foram 
construídas a partir de interesses religiosos e políticos a fim de legitimar a existência do próprio Estado, 
partindo das imposições religiosas de Martinho Lutero, passando pelas origens militares e fascistas da 
educação obrigatória na Prússia, chegando na França, na Inglaterra e, finalmente, nos Estados Unidos. 
40 “Se você possui dinheiro, vota em ficar… Se você não possui dinheiro, vota em sair”. 
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discurso liberal/social-democrata os elimina. E o descontentamento com os políticos foi 

um motivo legítimo. 

A Tabela 3 apresenta a porcentagem de votação para sair ou permanecer na 

União Europeia em relação a cada um dos quatro países constituintes do Reino Unido: 

Tabela 3 – Porcentagem de voto por País 

País Sair Permanecer 

Escócia 38,0% 62,0% 

Inglaterra 53,4% 46,6% 

Irlanda do Norte 44,2% 55,8% 

País de Gales 52,5% 47,5% 

Total 51,9% 48,1% 

 
Fonte: The Electoral Commission (2020). Dados trabalhados pelo autor. 

É interessante notar o resultado do referendo na Escócia. Em 2014, os escoceses 

haviam realizado um referendo para a independência do país, o resultado, por óbvio, foi 

a permanência no Reino Unido (ADAM, 2019). Entretanto, com as dissidências em 

relação a permanência no bloco da União Europeia, políticos pró-Brexit como Boris 

Johnson e Nigel Farage, mesmo que, não intencionalmente, reavivaram as intenções 

para uma secessão escocesa. Como defesa do Brexit, utilizaram a questão da soberania 

britânica, alegando que as leis que regem o povo britânico e as instituições políticas 

deveriam ser controladas localmente. Não é preciso estabelecer um arcabouço rigoroso 

de proposições lógicas para entender que o mesmo pressuposto se aplica aos 

escoceses. 

Nicola Sturgeon, Primeira-ministra e líder do Partido Nacional Escocês havia dito 

que um segundo referendo pela independência da Escócia era apenas uma questão de 

tempo. O Partido Nacional Escocês estava esperançoso de ganhar uma maioria absoluta 

nas eleições de 2021, o que teria fortalecido a sua convocação para a realização de um 

referendo, mas ficaram apenas uma cadeira abaixo das 65 exigidas no parlamento 

escocês. Sturgeon anunciou que está em negociações com o Partido Verde Escocês 
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para formar uma coalizão que consolidaria uma maioria pró-independência no 

parlamento, e prometeu manter seu plano de realizar outro referendo sobre a 

independência da Escócia assim que o país sair da pandemia do coronavírus 

(JEFFERSON, 2021). 

Assim como na Escócia, o resultado do referendo na Irlanda do Norte foi para 

permanecer, pois havia um receio muito grande de que o Brexit poderia suprimir a voz 

dos irlandeses. Em 1921, os 26 condados do sul da ilha da Irlanda se separaram do Reino 

Unido como um Estado livre, que posteriormente foi batizado como República da Irlanda. 

Os seis condados restantes do nordeste da ilha foram rebatizados como Irlanda do Norte, 

permaneceram no Reino Unido e o Reino Unido se tornou o Reino Unido da Grã-Bretanha 

e Irlanda do Norte. A província irlandesa sofreu muitas tensões sectárias e, às vezes, 

surtos de violência entre unionistas, que desejam permanecer no Reino Unido e, 

nacionalistas, que buscavam uma Irlanda unida. Em 1998, com a assinatura do Acordo 

de Belfast os conflitos na ilha terminaram e a fronteira foi desmilitarizada. Durante as 

negociações do Brexit, ambos os lados concordaram em proteger o acordo de paz com 

a Irlanda do Norte, e isso significava manter a fronteira terrestre entre a República da 

Irlanda na União Europeia, e a Irlanda do Norte no Reino Unido, aberta. Um novo acordo 

foi necessário porque a União Europeia exige que produtos sejam inspecionados no 

ponto de entrada em seu mercado único e com isso foi estabelecido o Protocolo da 

Irlanda do Norte. O que também significa que algumas leis europeias continuam a ser 

aplicadas na Irlanda do Norte e isso reforçou os sentimentos de longa data entre os 

unionistas de que estariam sendo isolados do resto do Reino Unido (ADAM, 2019). 

A Figura 3 apresenta o mapa de votação para sair ou permanecer na União 

Europeia em relação a cada região constituinte do Reino Unido: 
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Figura 3 – Mapa de Votação 
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Fonte: Wikimedia Commons (2020). 

Não obstante, a vitória do Brexit possui outras explicações sociológicas. Nota-se 

que no mapa de votação, regiões mais abastadas como Londres e os grandes centros 

da Inglaterra, votaram pró-União Europeia. Enquanto zonas rurais, norte e nordeste, 

votaram pró-Brexit. Uma consequência de ignorar o Reino Unido “profundo”. Os 

intelectuais, artistas e popstars que realizaram propaganda política pró-União Europeia, 

não possuem o mesmo apelo de Londres no norte rural da Inglaterra. Então é aquilo que 

o poeta anglo-irlandês, Jonathan Swift escreveu em seu livro “The Conduct of the Allies” 
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de 1711 (2018, p. 393; tradução livre): “é uma grande tolice achar que os burburinhos 

dos cafés de Londres representam a voz do Reino Unido”. Segundo ponto, existe um 

torismo raiz (não política) que em irlandês significa aquele que persegue os seus direitos. 

O conceito de toiraidh é de cidadãos que foram vilipendiados pela política. Muitos 

britânicos se sentiram desalojados em gerir os seus próprios negócios por causa da 

União Europeia. E existe também uma ideia, conforme Andrew Mather nos mostra em 

“Brexit Why We Won” (2016) que dentre os grandes fatores que resultaram na vitória do 

Brexit, foi o tipo de pessoa que não o apoiava: os Remain. Tony Blair, que obscurecia 

dados e aprovava inúmeras regulamentações contra os britânicos; Angela Merkel e 

Emmanuel Macron, dois dos eurocratas que comandam a União Europeia; François 

Hollande e Barack Obama, que entravam constantemente em conflitos; Banco Mundial, 

Fundo Monetário Internacional e, por fim, as grandes corporações europeias. Pessoas e 

ou instituições como estas, defendem organizações burocráticas como a União Europeia, 

pois são estas que lhes dão os seus monopólios e oligopólios. Estão em um nível de 

riqueza tão alto em que já podem apoiar este tipo de organização, pois nenhuma 

consequência econômica que é causada pela regulamentação governamental irá afetá-

los. Manter estruturas políticas como a União Europeia é benéfico, pois elimina a 

potencial entrada de novos concorrentes no mercado e, é por isso que a maioria dos 

bilionários defendem grandes impostos e regulações. Acontece que a população, ao 

contrário dos Remain, está cansada e insatisfeita com esta situação (MATHER, 2016). 

Para finalizar, poderíamos constatar a seguinte observação: com o Brexit, os 

Remain e a União Europeia mostraram as suas verdadeiras raízes ideológicas. Em seu 

discurso de saída, Nigel Farage relembrou alguns momentos importantes de sua carreira 

política, bem como os serviços prestados ao parlamento europeu. Falou que a Europa 

precisava de uma integração econômica e não de uma integração política. Seu desejo 

era que o Brexit despertasse um debate na Europa e, para isso apontou as terríveis falhas 

da União Europeia e seu caráter antidemocrático. Fez a menção de que estavam 

tentando proibir as bandeiras do Reino Unido no parlamento, mas reforçou a ideia de que 

esperaria trabalhar em conjunto com o bloco no futuro. Ao tentar terminar seu discurso e 

levantar a bandeira do Reino Unido, Farage foi “amordaçado”. A vice-presidente do 

Parlamento, Maired McGuinness, cortou o microfone dele, pediu para que recolhesse a 
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bandeira e que a levasse embora consigo (THE TELEGRAPH, 2020). Quer dizer, como 

você ousa brandir a bandeira do seu próprio país no prédio dos eurocratas? É proibido 

ter orgulho de ser britânico, é proibido ter orgulho de ser um indivíduo.  

Jo Swinson, líder do Partido Liberal-Democrata e candidata ao cargo de Primeiro-

ministro do Reino Unido, queria travar o Brexit. Em seu pronunciamento oficial diante do 

partido, evidenciou o quão contraditório um discurso “democrático” pode ser: 

Quero dizer, claro como a água, que um governo liberal-democrata vai revogar o 
Artigo 50.º desde o primeiro dia. Porque não há qualquer Brexit que seja benéfico 
para o nosso país. A Europa faz do Reino Unido um país forte. A energia está 
conosco. Vamos travar o Brexit (VIEGAS, 2019, s.p.; tradução livre). 
 

Donald Tusk, Presidente do Conselho Europeu, falou que havia um lugar especial 

reservado no inferno para os Brexiteers (STONE, 2019). Mas a grande pérola de todos 

estes discursos, foi a do negociador do Brexit, do parlamento europeu, um político belga, 

chamado Guy Verhofstadt, que realizou a seguinte menção: 

Eu sei que dentro do Partido Conservador, os hard-brexiteers são comparados 
aos líderes da Revolução Francesa. Acho que Gove é Brissot, Boris Johnson é 
Danton e Rees-Mogg é comparado a Robespierre. Mas não devemos esquecer 
que os esforços desses homens não foram apreciados pelo homem comum que 
alegavam representar, porque todos eles acabaram na guilhotina. Portanto, é 
importante lembrá-los (STONE, 2019, s.p.; tradução livre). 
 

Ou seja, insinuando em um tom arrogante que os indivíduos que promoveram o 

Brexit como Boris Johnson, Michael Gove e Jacob Ress-Mogg, acabariam em uma 

“guilhotina”. No final das contas, todos estes discursos, políticos, projetos e instituições 

resumem-se a uma questão de manutenção de poder.  
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3.5 Análise Econômica das Dinâmicas do Brexit 

 

Há um consenso entre os economistas mainstream, propagado pela mídia 

europeia, até como forma de causar um ambiente de tensão entre os cidadãos britânicos 

e perpetuar o sistema europeu, de que o Brexit seria um fator determinante para a 

recessão britânica nos próximos anos. Paul Krugman, guru intelectual dos economistas 

modernos, manifestou-se dizendo que “não há nenhum cenário plausível em que o Brexit 

seja benéfico para a economia britânica” (CHU, 2017, s.p.; tradução livre).  

Pois bem, vejamos alguns dados da economia britânica durante o período de 

transição do Brexit, que compreende os anos de 2016 a 2020:  

Segundo Dennis, Elsa, Holger e Sampson (2020), desde que o Reino Unido votou 

pela saída da União Europeia em 23 de junho de 2016, a Libra, entrou em tendência de 

baixa, tendo uma depreciação em sua taxa de câmbio. O que resultou em um aumento 

da inflação em 1,7 pontos percentuais e, consequentemente, a um aumento de £404 para 

o custo anual das famílias britânicas. Born, Müller, Schularick e Sedlácek (2019) 

calcularam que os custos econômicos da votação do Brexit, isto é, das atividades que 

envolveram a logística dos votantes, ocuparam cerca de 2% do PIB britânico, uma vez 

que, por tais motivos, a indústria britânica permaneceu ociosa. Chegaram a este número 

através de uma confractualização da economia britânica, ou seja, de acordo com as 

“previsões” esperadas de produção. Bloom, Chen e Mizen (2018), economistas da 

Universidade de Stanford e da Universidade de Nottingham estimaram que a incerteza 

em torno do Brexit reduziu o investimento das empresas em aproximadamente 6 pontos 

percentuais e causou uma redução de empregos em aproximadamente 1,5 pontos 

percentuais. Constatações que corroboraram com as “previsões” macroeconômicas 

pessimistas do Banco da Inglaterra do que aconteceria imediatamente após o referendo 

(CENTRAL BANKING, 2017). Além disso, muitas companhias do setor de serviços 

bancários e financeiros, transferiram seus ativos, escritórios e operações comerciais do 

Reino Unido para a Europa continental, resultando em uma saída de capital da ilha 

(BENSON; HAMRE; WRIGHT, 2019). 

Muitos destes custos estão relacionados a um período de readaptação dos 

mercados, o que não significa, necessariamente, que seja ruim; pois uma ruptura do 
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modus operandi da economia demanda alguns ajustes a curto prazo. Primeiramente, 

devemos nos atentar que, o desemprego, geralmente acontece em áreas a qual não 

possuem uma demanda efetiva. A médio prazo, estes empregos irão fazer parte de uma 

realocação do mercado para setores mais produtivos; o que irá contribuir para com que 

a economia cresça, gerando cada vez mais demanda para empregos produtivos. 

Segundo, as empresas que estão saindo do Reino Unido por causa do Brexit, conforme 

as próprias análises, são empresas, majoritariamente do ramo bancário e, relacionadas 

a gestão de fundos de investimentos. Com o fortalecimento da Libra Esterlina, longe das 

dinâmicas inflacionárias do Euro, isso significa que os britânicos serão menos 

dependentes dos bancos. Quanto a inflação, realmente houve um acréscimo nos pontos 

percentuais, no entanto, segundo os próprios autores da análise: 

Pode ser que a inflação tenha subido durante esse período por motivos que não 
estão relacionados com o choque do referendo, por exemplo, um aumento no 
preço global do petróleo e de outras commodities. Na verdade, a inflação também 
aumentou nos EUA e na Zona do Euro após junho de 2016, conforme mostrado 
na Figura 2. Portanto, seria errado atribuir a totalidade do aumento da inflação ao 
choque do referendo (DENNIS; ELSA; HOLGER; SAMPSON, 2020, s.p.; 
tradução livre). 

 

Adicionalmente, no curto prazo, efeitos cataláticos e psicológicos possuem uma 

grande influência no comportamento dos agentes em uma economia na perspectiva de 

perda. A aversão a perda é o principal fator explicativo para o comportamento psicológico 

dos agentes; então se empresas estão se retirando do território britânico, os investidores 

estão mais receosos, a inflação aumentou, tudo isso, a curto prazo é explicado pelo 

behavioral economics de Daniel Kahneman41 e não serve para uma análise estrutural de 

médio a longo prazo no que tange a economia do Brexit. Sendo assim, vamos analisar o 

Brexit à luz dos problemas relativos à economia comercial e industrial a longo a prazo e 

mostrar o porquê de o Brexit ser vantajoso neste sentido. 

Há uma inclinação positiva ao comércio no Reino Unido desde a Revolução 

Gloriosa em 1688. Mesmo que ao decorrer dos séculos, o país tenha utilizado barreiras 

protecionistas por motivos puramente imperialistas. Embora, às vezes, por meios 

 
41 Daniel Kahneman é um teórico da economia comportamental. É comumente conhecido por sua obra 
junto a Amos Tversky chamada “Prospect Theory: An analysis of decision under risk” (1979), que foi 
laureada com o Prêmio Nobel de Economia. 
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errados, por isso a vontade de participar do Mercado Comum Europeu. Esta visão pró-

mercadista dos britânicos, apesar de não surgir pelos motivos corretos (ética, justiça, 

natureza humana) pode ser explicada pelas diferenças metodológicas que existem entre 

as ilhas britânicas e o continente europeu. John Locke (2012) explica em sua 

epistemologia que existe um certo senso comum, uma convergência das várias 

percepções humanas acerca da realidade. Cria-se uma certa uniformidade na maneira 

de pensar já que o homem possui uma imposição natural por pensar comunitariamente. 

Ainda que Locke seja um empirista,42 sua explicação é muito superior aos conceitos 

relativistas de Kant. Segundo Kant (2020) existem estruturas a priori que são universais; 

o problema é que Kant tenta concatenar esta premissa com o relativismo subjetivo. O 

resultado é que, diferente das ilhas, no continente há uma inclinação para que as pessoas 

se atenham a princípios errados. Portanto, é de se esperar que, com o Brexit, os 

britânicos mantenham esta linha de pensamento. 

Partindo a análise em si, a primeira coisa que nós precisamos entender é que a 

União Europeia trata-se de um arranjo hiperdemocrático e, portanto, consiste em 

distribuir privilégios aos amigos do rei. Blocos econômicos não servem para promover o 

livre-comércio, pois esta não é a teleologia deles. Alan Buris em “A Liberty Primer” (1981), 

escreve o seguinte insight: 

Tarifas, quotas, restrições de importação servem para promover os amigos do rei 
à custa dos pobres. O que realmente querem é privar o cidadão do direito de 
consumir os produtos que eles querem ou para quem querem vender, e com isso, 
forçar estes consumidores a comprar produtos de qualidade inferior por um preço 
mais alto daquelas empresas que possuem conexões políticas (BURIS, 1983, p. 
75; tradução livre). 

 

Em outras palavras, criam-se barreiras ao comércio somente quando há algum 

país estrangeiro vendendo um produto melhor a um custo mais baixo que o produto 

doméstico. Se a ideia de um país passa em aderir um modelo de livre-comércio, deve-se 

evitar de participar da União Europeia, pois esta ignora as identidades locais e as 

flutuações de mercado ao querer regular o comércio no tamanho de um continente. O 

único meio da União Europeia se manter é realizando conluios com grandes empresas, 

pois promover o livre-comércio significaria uma inação do bloco, ou seja, o 

 
42 Neste sentido, refere-se à divergência a respeito da metodologia de análise desta seção, a austríaca. 
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desmantelamento de uma organização artificial. 

A saída do Reino Unido da União Europeia pode promover a derrubada unilateral 

de barreiras comerciais, tanto por parte dos britânicos que não estarão mais a mercê do 

parlamento europeu, quanto por parte dos demais países que irão procurar estabelecer 

conexões com mais uma opção existente no mercado. E agora com a Libra Esterlina fora 

da Zona do Euro, os países do leste europeu que sempre sofreram com moedas fracas 

terão mais uma opção. Isto não seria possível se o Reino Unido tivesse que cumprir com 

as regulações europeias e se a saída do bloco fosse soft, no sentido em que Theresa 

May planejava fazer. Então, parafraseando o Dr. Gary North, uma alternativa 

economicamente viável, evitando contratempos a respeito das negociações comerciais 

seria a seguinte frase: “Her Majesty's government adopts a policy of zero tariffs and zero 

import quotas, beginning tomorrow” (NORTH, 2018, s.p.).43  

A ideia de um unilateralismo, inexistente dentro da União Europeia, seria a ideia 

de derrubar tarifas e regulações independentemente do que os outros países adotarem 

como contrapartida. A Dra. Carmen Elena Dorobat (2018), escreve em seu artigo que 

existe na Europa uma falácia da “reciprocidade”. Uma falácia promovida através da 

Organização Mundial do Comércio, em que o comércio deveria consistir em uma série 

de negociações para baixar as tarifas mutualmente.44 Dorobat faz uma defesa do 

unilateralismo, citando a derrubada unilateral por Richard Cobden das Corn Laws: 

Chegamos à conclusão de que quanto menos tentarmos persuadir os 
estrangeiros a adotar nossos princípios comerciais, melhor; pois descobrimos 
tantas suspeitas sobre os motivos da Inglaterra, que estava emprestando um 
argumento aos protecionistas no exterior para incitar o sentimento popular contra 
os comerciantes livres, permitindo-lhes dizer: “Veja o que esses homens estão 
querendo fazer; eles são partidários da Inglaterra e estão procurando prostituir 
nossas indústrias aos pés daquela nação pérfida”... Para tirar essa pretensão, 
confessamos nossa total indiferença se outras nações se tornaram comerciantes 
livres ou não; mas devemos abolir a proteção para nós mesmos e deixar que 
outros países sigam o curso de sua preferência (HOBSEN, 1919 apud 
DOROBAT, 2018, s.p.; tradução livre).45 

 
43 O governo de Sua Majestade adota uma política de zero tarifas e zero cotas de importação, a partir de 
amanhã. 
44 Dorobat prossegue escrevendo que a Organização Mundial do Comércio fez de tudo para reforçar esta 
falácia. Nos princípios da organização (WORLD TRADE ORGANIZATION, [c2021]), palavras como 
“recíproco”, “não discriminatório”, “estável” ou “justo” qualificam as relações comerciais, enquanto a palavra 
“livre” é inexistente ou substituída pelo eufemismo “mais aberto. 
45 Em 1815, os britânicos haviam instituído as Corn Laws; barreiras protecionistas sobre o milho para 
restringir o comércio nas colônias e proteger os fazendeiros britânicos. O resultado das Corn Laws foi um 
aumento demasiadamente alto no preço do pão, a carestia de alimentos, principalmente, entre os mais 
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Se os britânicos optarem por acordos multilaterais de livre-comércio em detrimento 

do unilateralismo, estarão em meio de uma verdadeira guerra comercial com proporções 

geopolíticas. Regulações econômicas e comerciais fazem parte de uma guerra contra os 

indivíduos a fim de enriquecer burocratas, corporativistas e banqueiros. Inclusive, 

defendida por meios militares, pois se o cidadão comum se nega a pagar as tarifas 

impostas arcará com severas consequências. Se o Reino Unido permanecesse na União 

Europeia, não teria a oportunidade desta derrubada unilateral; com o Reino Unido fora, 

União Europeia, Estados Unidos e Rússia perdem um pouco do poder de barganha, pois 

quanto mais agentes livres existirem em uma economia, maior será a chance de outros 

países estabelecerem parceiros comerciais dispensando a necessidade de acordos 

multilaterais com as grandes potências. Como escreve Dorobat (2018), para estes 

agentes é ruim que o Reino Unido seja independente, pois existe um interesse de manter 

as indústrias britânicas deficitárias e com isso procurar acesso a contratos de gastos 

públicos, concessões e projetos estatais, e assim ganhar dinheiro através do 

endividamento dos britânicos.46  

Ludwig Von Mises escreve em “Omnipotent Government” (1944): “acordos 

multilaterais geram o chamado hiperprotecionismo” (1944, p. 262; tradução livre). Em um 

acordo comercial, um país tenta restringir as suas próprias importações e as exportações 

alheias para proteger a sua indústria e prejudicar o cidadão comum que quer importar. 

Esta prática acarreta uma pressão intrabloco, pois o mesmo efeito que Mises destaca na 

relação entre dois países, pode ser atribuída a uma situação intrabloco. Grandes 

corporações ligadas ao governo europeu também possuem interesse em proteger suas 

indústrias da competição contra pequenos agentes. Uma permanência do Reino Unido 

na União Europeia iria sujeitar as indústrias britânicas as pressões intrabloco, 

 
pobres e, a perca de competitividade entre os fazendeiros britânicos, pois a produção ao tornar-se mais 
protegida da competição, passou a ser menos intensa. Com o efeito negativo das Corn Laws surgem 
algumas figuras querendo reverter este processo. Richard Cobden, entusiasta do livre-comércio e fundador 
da Anti–Corn Law League, pressionou o Primeiro-Ministro Robert Peel a uma derrubada unilateral das 
barreiras tarifarias. Enquanto outros políticos como William Huskisson falavam em contrapartidas em 
relação a derrubada tarifária, Cobden simplesmente queria a revogação delas unilateralmente. O resultado 
foi muito interessante, pois no mesmo ano em que as tarifas foram derrubas em 1846, o Presidente 
democrata James Polk aprovou uma lei chamada tarifa walker em que derrubou várias barreiras de 
importação para os produtos britânicos, antecipando-se do rebill das Corn Laws. Em outras palavras, a 
derrubada unilateral de barreiras tarifárias promoveram o livre-comércio (PHILLIPS, 2018). 
46 No final das contas, tudo se resume em uma questão de manutenção de poder. Por isso devemos nos 
ater a ética, pois o importante é que o indivíduo “A” possa comercializar livremente com o indivíduo “B”. 
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prejudicando a capacidade de exportação dos britânicos e dos europeus de comprarem 

produtos que não venham das grandes corporações. Bruxelas não se tornou a segunda 

capital mundial do lobby por acidente.47  

Parafraseando Dorobat (2018; s.p.; tradução livre) “organizações como a União 

Europeia não comercializam bens e produtos livremente, mas sim favores políticos”. Não 

obstante, estudos revelam que os acordos multilaterais da OMC levaram a proliferação 

de acordos comerciais preferenciais entre os países membros para obter poder de 

barganha (MANSFIELD; REINHARDT, 2003 apud DOROBAT, 2018, s.p.). 

Adicionalmente, 70% dos atos de liberação econômica desde os anos 80 se deram 

através de uma decisão unilateral (SALLY, 2008 apud DOROBAT, 2018, s.p.). Então, se 

fossemos esperar por acordos multilaterais, além de ser contraproducente, teríamos uma 

redução relativa de 70% na quantidade de liberações comerciais.48 

É interessante notar também, a farsa estrutural da União Europeia; é bem dito que 

os países entram no bloco, comercializam e podem sair. Não foi assim que funcionou, na 

realidade, funcionou como uma promoção de guerra comercial. Em seu discurso de 

vitória, Nigel Farage fez a seguinte observação a respeito das relações do Brexit:  

Por que não somos adultos, pragmáticos, sensatos, realistas e vamos fazer um 
acordo sensato sem tarifas e depois reconhecer que o Reino Unido será seu 
amigo, que negociaremos com você, cooperaremos com você, que iremos ser o 
seu melhor amigo no mundo (STONE, 2016, s.p.; tradução livre). 
 

Discurso que foi recebido com zombarias, obviamente. Jean Claude Juncker, 

Presidente da Comissão Europeia e um dos eurocratas anti-Brexit, pronunciou que 

“desertores não seriam bem recebidos de braços abertos para fazer comércio com a 

 
47 Tarifas de telefonia móvel, energia, tabaco, interesses de nações, estima-se que, 75% da legislação 
europeia é influenciada por corporativistas. Yan Traynor escreve que: “passear pelo vasto, feio e 
permanente canteiro de obras que é o distrito europeu de Bruxelas é enfrentar o poder dos lobbies. Cada 
bloco de escritórios, cada construção de vidro e aço dentro de um quilômetro da comissão, conselho e 
parlamento europeu é povoado pelos maiores nomes corporativos da Europa. [...] O lobby é uma indústria 
de bilhões de euros em Bruxelas. De acordo com o Corporate Europe Observatory, uma campanha de 
vigilância por maior transparência, há pelo menos 30.000 lobistas em Bruxelas, quase igualando-se aos 
31.000 funcionários da comissão europeia e perdendo apenas para Washington na concentração daqueles 
que procuram afetar a legislação” (2014, s.p.; tradução livre).  
48 Por este motivo, um Hard Brexit seria importante para o Reino Unido. Na época das negociações Nigel 
Farage queria que Boris Johnson concordasse com um Hard Brexit, porém, Johnson não aceitou pelo fato 
de não querer perder o apoio eleitoral dos soft-brexiters. Ou seja, o apoio ao Farage e a uma possível 
relação comercial britânica a quem da União Europeia ficou defasado por causa da democracia. 
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União Europeia” (MACDONALD, 2016, s.p.; tradução livre). Angela Merkel, proferiu as 

seguintes palavras frente ao parlamento alemão: 

Garantiremos que as negociações não ocorram de acordo com o princípio da 
escolha seletiva... deve e fará uma diferença perceptível se um país deseja ser 
membro ou não da família da União Europeia. Quem quiser deixar esta família 
não pode esperar se livrar de todas as suas responsabilidades enquanto mantém 
os privilégios (REUTERS, 2016, s.p.; tradução livre). 
 

Além do discurso demagógico, em querer tratar a União Europeia como uma 

“família”, para estes políticos, comercializar não faz parte da natureza humana, é um 

privilégio político. Isto é, corrobora a tese de Dorobat que, a União Europeia não se trata 

de livre-comércio, se trata da troca de favores políticos. 

O subsídio dentro da União Europeia é outro problema grave. Este tipo de prática 

distorce as informações de mercado, limita a concorrência e a adaptação destes 

mercados para um comércio extrabloco, pois torna os industrialistas mal acostumados 

com as benesses estatais. A contribuição líquida do Reino Unido para a União Europeia 

antes do Brexit era de £10 bilhões (KOTTASOVA, 2016); dinheiro que sai da iniciativa 

privada britânica para eurocratas que subsidiam corporativistas que irão concorrer por 

recursos escassos e assim desestruturar a estrutura de capital dentro do Reino Unido. 

Um processo de desindustrialização.  

Desde a assinatura do “Tratado de Roma”, o que aconteceu, na realidade, foi a 

institucionalização das regulações.49 Quanto maior for o poder institucional da União 

Europeia para promover barreiras comerciais, maior está ameaçada a liberdade 

comercial de países periféricos do sistema. O Brasil, por exemplo, exportava muito açúcar 

para o Reino Unido e os países da Europa, com as imposições de quotas da União 

Europeia para as importações de açúcar, as exportações brasileiras caíram 

vertiginosamente.50 

Não só de falácias econômicas é constituída a União Europeia, mas também, 

falácias políticas, como por exemplo, a democracia. O Objetivo do bloco é que todos os 

Estados-membros da União Europeia sejam participes de forma democrática mantendo 

sua soberania (EUROPEAN UNION, [c2021]). O fato é que, se o Reino Unido quer 

 
49 Quanto as implicações do “Tratado de Roma” consultar p. 37-38 desta monografia. 
50 Quanto as exportações brasileiras consultar (COSTA; BURNQUIST, 2006). 
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influenciar nas esferas continentais europeias sem perder a sua influência, quando 

influenciar nos assuntos domésticos de outra nação, estará relativizando o conceito de 

soberania; e em uma situação paralela, irá perder a dele. A prova disso é que o Reino 

Unido não possuí autonomia para decidir a respeito sobre impostos, regulações para abrir 

e gerir negócios, pesca, agricultura, migração, dente outras questões importantes para o 

bem-estar econômico do povo britânico.  

No setor da pesca houve uma imposição de quotas harmonizadas entre países 

membros do bloco (EUROPEAN COUNCIL, 2021). Ou seja, pescadores britânicos foram 

submetidos a regulações europeias e, aos poucos, tendo seus pequenos privilégios 

repassados ao conluio governamental. A prova disso foi a política da União Europeia de 

pagar para pescadores britânicos queimarem e destruírem seus próprios barcos para 

abrir caminho aos grandes oligopólios (BALDWIN, 2019).  

No setor agrícola, com a criação da Política Agrícola Comum, o resultado foi 

inevitavelmente a distorção do mercado. Excedentes de determinadas commodities, 

montanhas de manteiga e rios de leite, como ficaram conhecidas. Para lidar com estes 

excedentes, a União Europeia subsidiou o armazenamento, exportou, ou simplesmente 

os eliminou. Com o tempo, na tentativa de realizar reformas estatutárias, a União 

Europeia conseguiu transformar o que antes era um excedente de commodities para um 

cenário de escassez. Ou seja, a Política Agrícola Comum, mostrou-se um completo 

fracasso (KIM, 2006).  

Estas ingerências econômicas possuem um custo ontológico. O indivíduo que 

produz e gerencia melhor os seus negócios é recompensado pelo mercado. Mas se existe 

uma concorrência desleal com aqueles que se valem dos meios políticos para obter 

recursos escassos, os bons produtores irão sair do mercado e a renda vai para aqueles 

que possuem meios ontologicamente inferiores para se capitalizar (MISES, 2010). Um 

exemplo dentro do Reino Unido foram as refinarias de açúcar que eram contra as tarifas 

e quotas de importação da União Europeia que tornava mais cara a matéria prima do 

produto bruto (REID, 2016). O mercado de açúcar no mundo é gigante, mas se a sua 

matéria prima é muito cara fica muito difícil exportar a um preço competitivo.  

O protecionismo também gera consumismo e depredação de capital. Com as 

barreiras tarifarias sobre a importação, industrialistas britânicos do setor de aço ficaram 
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submetidos a produtos de qualidade inferior por preços mais elevados. Em uma situação 

como esta, grandes revendedores de aço obtêm muitos lucros por causa das barreiras 

tarifarias, em contrapartida, industrialistas que produzem bens de capital com o aço ficam 

mais pobres, pois gastam mais dinheiro com um produto de menor qualidade; assim 

como também reduzem suas operações de bens de capital para bens de consumo. Não 

obstante, grandes impostos europeus como o cap-and-trade, tornaram muitas empresas 

britânicas insolventes, como por exemplo, o caso da British Steel (MURRAY, 2019). 

Ludwig von Mises escreve o seguinte insight: “os acordos comerciais feitos pelos 

governos visam sempre estimular as próprias exportações e tolher as importações” 

(1944, p. 84; tradução livre). Isso significa a descapitalização de um país no sentido de 

não poder importar bens de capital. E para quem trabalha com Libras é ainda pior pelo 

fato de as políticas protecionistas desvalorizarem a moeda. Desvalorizar a moeda reduz 

o padrão de vida e o poder de aquisição dos indivíduos. Países que possuem uma moeda 

forte fora do Euro, como por exemplo, o Reino Unido, no momento em que o Euro fica 

desvalorizado, os britânicos irão ter mais dificuldades para exportar, pois o empresário 

que está sujeito ao Euro terá menos condições de importar o produto britânico, possuindo 

um poder de barganha fraco em relação à moeda. A saída para este problema é o Brexit, 

pois assim, os britânicos podem contornar o problema das exportações importando bens 

de capital do resto mundo e revendê-los para os países da União Europeia, pois agora 

aumentasse a oferta de bens reais. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta monografia buscou compreender os principais fatores que levaram o Reino 

Unido a desenvolver um pensamento “eurocético” pró-Brexit que, culminou na saída do 

país do bloco da União Europeia. Para isso, buscou-se, primeiramente, verificar as 

contribuições teóricas das perspectivas realistas, liberais e austríacas, a fim de realizar 

uma análise do processo de formação política da Europa e do Brexit. Concluiu-se, desta 

forma, que, segundo as concepções realistas, os indivíduos se organizam em unidades 

políticas a fim de representar o interesse nacional em termos de poder e segurança. 

Enquanto o Liberalismo, ao negar tais dinâmicas de poder e segurança, propõe um 

sistema de integração universal. Em decorrência disso surgem conflitos de interesse, que 

neste caso, podem ser atribuídos às disputas entre Reino Unido e União Europeia, um 

país e um projeto integrador. A Escola Austríaca nos mostra que indivíduos se envolvem 

em ações propositadas, utilizando-se de meios para alcançar fins; e que a interferência 

do governo neste processo distorce as informações de mercado. Não obstante, nos 

mostra as principais implicações da democracia e da internacionalização da política. Dos 

impostos, das regulações, da crescente dívida pública, das crises, e dos incentivos 

econômicos para um movimento de secessão. Condições que geraram efeitos sobre a 

“monarquia” britânica, refletindo diretamente na questão econômica e soberana do país. 

Dada a importância da contextualização histórica e da aplicação destes conceitos 

na prática, optou-se por uma abordagem histórico-crítica, pela qual evidenciou-se que: o 

processo de integração da Europa, apesar do pressuposto “integração”, fora proveniente 

de ideias centralizadoras no que tange a tomada de decisão em políticas públicas, bem 

como a disputa de poder entre os países mais influentes do bloco; enquanto o Reino 

Unido adotou um comportamento peculiar em relação a política externa na Europa, 

principalmente, ao longo do século XIX, o chamado "Isolamento Esplêndido". 

Posicionamento que, contrastado aos ideais centralizadores por trás da formação do 

bloco europeu, serviu como propulsor ao pensamento “eurocético” pró-Brexit que surgiria 

mais tarde propagado, principalmente, pelo Thatcherismo.  

Não obstante, a perspectiva austríaca serviu-nos como suporte teórico para 

compreender e discorrer acerca dos fatores políticos, econômicos e sociológicos que 
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contribuíram para a construção da campanha “Leave” do Brexit; bem como a realização 

de uma análise estrutural das dinâmicas institucionais europeias e da saída do Reino 

Unido do bloco, sobretudo, no campo comercial e industrial. 

Com a saída da União Europeia, o Reino Unido irá representar um contrapeso ao 

monopólio franco-germânico que domina a Europa. Existe agora, um ator nas relações 

internacionais, livre das regulações e imposições custosas do bloco e que serve como 

alternativa a todos os Estados-membros e países fora do bloco. Em virtude disso, reduz-

se o poder de barganha de países como Alemanha e França, atualmente sob posse de 

Angela Merkel e Emmanuel Macron.  

Muitos países e governos insolventes da União Europeia, como Espanha, Grécia 

e Portugal, aproveitavam esta situação para se esconder politicamente atrás do Reino 

Unido que era o “membro problema”, sempre querendo sair do bloco. Com o Brexit, esta 

situação econômica insolvente que domina a Europa, irá ficar mais clara, fazendo com 

que uma pressão para o fim do Euro e a adoção da Libra Esterlina, ou de outras moedas 

mais fortes, seja maior. 

O Reino Unido era um dos principais pagadores líquidos da União Europeia; com 

o Brexit, a estrutura de custos irá exigir uma pressão maior a outros pagadores líquidos 

do bloco, como por exemplo, a Alemanha. O governo alemão comanda a Europa, mas 

quem sustenta este tipo de organização política são os pagadores de impostos, isto é, os 

cidadãos alemães comuns e, estes, por sua vez, talvez se rebelem. A saída da Alemanha 

somente não aconteceu ainda, porque há um peso histórico muito grande envolvido em 

cima do país. Um movimento desta magnitude irá ser comparado de forma descabida 

aos auspícios totalitários que outrora ocorreram no território alemão; arrastando-os para 

uma onda de culpa, assim como fora no passado, para que aderissem ao bloco e 

abdicassem de sua economia e moeda forte, o Marco Alemão. Agora, não só a 

Alemanha, mas outros países da Europa, terão uma pressão material maior, e esta 

situação fica cada vez mais evidente com as tensões políticas contemporâneas que se 

instaram dentro dos países e resultam em tentativas de movimentos como Frexit, Grexit, 

Italexit, Swexit,51 dentre outros. 

Quanto ao território do Reino Unido, uma derrubada unilateral de barreiras 

 
51 Saída da França; Saída da Grécia; Saída da Itália; Saída da Suécia da União Europeia, respectivamente. 
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comerciais, incluindo Irlanda do Norte e a República da Irlanda, resolverá as tensões e 

hostilidades que circundam o território irlandês, pois permitirá que o Brexit seja melhor 

aceito dentro da Irlanda do Norte, evitando possíveis conflitos na localização da fronteira 

territorial. Em relação a Escócia, Hoppe (2010) nos lembra que, quanto mais fragmentado 

for um país, maior será a competitividade jurisdicional e geográfica. As estruturas 

tributárias e regulatórias também competem entre si, e Hoppe ressalta muito este ponto 

de competição entre sistemas legais, defendendo uma Private Law Society.52  Leonard 

Liggio (1999) corrobora este ponto mostrando-nos que por volta do século XI d.C. havia 

na Europa uma referência ética, que era a trégua de Deus. Isto evitava barbáries, 

preservava a fragmentação e havia uma enorme concorrência institucional que resultava 

em um aumento da liberdade econômica; os mercadores podiam circular livremente por 

vários ducados, condados e baronatos. Isto aplicado a idade contemporânea e seus 

avanços tecnológicos e civilizacionais não só seria benéfico como potencializaria tais 

medidas; teríamos uma verdadeira integração, uma integração econômica e não política. 

Em relação ao comércio, será muito importante, pois a União Europeia prejudica 

a relação extrabloco. O comércio com a União Europeia de 2000 a 2016, caiu de 54% 

para 43%. As exportações do Reino Unido até 2018 giravam em torno de £547,5 bilhões, 

sendo £235,8 bilhões para a União Europeia e £284,1 bilhões para o resto do mundo 

(OFFICE FOR NATIONAL STATISTICS, 2018). Os números de 2021 seguem a mesma 

tendência, com um leve decréscimo em função de um fator exógeno que foi a pandemia 

do coronavírus. China e Estados Unidos são hoje duas das grandes economias mundiais 

e importantes parceiros comerciais do Reino Unido e, o país ainda apresenta um 

superávit comercial com 67 territórios, incluindo Irlanda, Suíça, Emirados Árabes Unidos, 

Arábia Saudita, Austrália e o Brasil (OFFICE FOR NATIONAL STATISTICS, 2021). A 

previsão dos economistas da própria União Europeia é que nos próximos 15 anos 90% 

do fluxo comercial será fora da Europa (EUROPEAN COMMISSION, 2015b); portanto, 

uma vez que, o Reino Unido não precisará mais cumprir com as onerosas 

regulamentações de fabricação da União Europeia, as indústrias britânicas poderão 

desfrutar de custos de fabricação mais baixos, o que lhes permitirá exportar mais para 

países fora do bloco, e, se aproveitar muito bem desta tendência.  

 
52 Sociedade de leis privadas. 
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Quanto ao meio ambiente, existe uma cláusula de Non-Regression Environmental, 

no qual os europeus manterão uma vigilância sobre Reino Unido a respeito das políticas 

ambientais (BOFFEY, 2018). A União Europeia exige que seus Estados-membros 

possuam uma significativa porcentagem de suas matrizes energéticas provenientes de 

fontes renováveis. Políticas ambientais de energias renováveis são caras e, em alguns 

casos, ineficientes. A mudança na matriz energética alemã, o Energiewende foi um erro 

enorme e caro, custando mais de €500 bilhões. Este superfaturamento deveu-se, 

principalmente, pela eliminação de grande parte do parque nuclear durante o período de 

transição e o excesso de subsídios no início de desenvolvimento do projeto. Não só a 

implementação, mas o resultado também foi um desastre: um aumento no custo para o 

consumidor; e em 2018, o carvão ainda continuava a liderar o mix energético (lignite 

22,5% e carvão 12,9%), as energias fósseis com 49,4%, enquanto as energias 

renováveis somavam 34,9%. Ou seja, não reduziu em nada a emissão de carbono e o 

uso de energias prejudicais ao meio ambiente (LACALLE, 2019). Segundo que a própria 

União Europeia promove a degradação ambiental. De acordo com um estudo realizado 

pela WWF, a União Europeia hoje, é a segunda maior importadora de madeira e recursos 

naturais do mundo. A maior parte destes recursos importados pela União Europeia vem 

principalmente dos Estados Unidos e do Brasil que sofrem bastante com a redução da 

área florestal (WEDEUX; SCHULMEISTER-OLDENHOVE, 2021). Com o Reino Unido 

fora do bloco, livre das regulações e imposições custosas a respeito do meio ambiente, 

o país pode remanejar o budget de forma racional e eficiente com a ajuda do mercado 

para estas questões. E de acordo com o National Grid o país já está quebrando recordes 

de utilização de energias renováveis (NATIONALGRID, 2021). 

Com a criação da política comum no setor da pesca, a União Europeia impôs uma 

série de quotas para a pesca de cada determinado tipo de peixe. Impôs também uma 

regulação no redespejo de peixes no mar, pois no ato da pesca o pescador acaba por 

pescar junto uma quantidade de peixes que não possuem valor comercial. O fluxo normal 

antes da regulação seria o redespejo, com a regra o pescador é obrigado a embarcar 

com a quantidade total da carga (EUROPEAN COUNCIL, 2021). O problema desta 

Política Comum de Pesca, assim como toda intervenção estatal no setor da economia, é 

que não ajuda a resolver os problemas marítimos da pesca. Se um pescador atinge sua 
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quota líquida de algum determinado tipo de peixe, ele irá pescar outro tipo, e assim 

sucessivamente. A regulação do redespejo dos peixes no mar e a obrigação do pescador 

de manter a carga sem valor comercial consigo, acarreta um encarecimento do peixe, 

uma vez que agora, existe uma oferta menor destes bens. Como também acarreta a 

escassez dos cardumes, pois o redespejo dos peixes no mar serve como uma forma de 

manter o ecossistema marítimo. Ou seja, com a União Europeia não há um regime de 

propriedade privada do mar, pelo contrário, há a tragédia dos comuns.  

Finalizando, a médio e longo prazo, livrando-se da sanha regulatória estatal 

europeia, mantendo uma coesão no pensamento econômico que norteia a tomada de 

decisão dos britânicos, a tendência é que, não só Reino Unido, mas os países que 

manterem relações comerciais com este, cresçam economicamente com o advento do 

Brexit. 
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